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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/04/2025

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no dia 25 de abril de 2024, às 9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: I) tomar 
as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social findo em 31.12.2024; e II) deliberar sobre proposta da Diretoria para destinação 
do lucro líquido do exercício de 2024 e distribuição de dividendos. Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e a Proposta da Diretoria encontram-se à disposição dos 
acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária 
das Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 
15 de abril de 2025. Roberto de Jesus Paris - Diretor Geral.

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGOE, que realizar-se-á no dia 15/05/25, às 10:00 h, 
na sede social, R. da Consolação, 3.741, 9º a., cj. 91, s. 02, Jd. América, SP/SP, a fi m de deliberar: a) Exame 
e discussão do Relat. dos Administradores e Demonstr. Financ. do Exer. encerrado em 31/12/24; 
b) Destinação do Result. do Exerc.; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à disposição dos 
Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com alterações da Lei 
10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/24. SP, 16/04/25. Rafael Branco Peres; 
Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri – Conselho de Administração.

PLAIND INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 NIRE 35300645251

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2025
1. Data, Hora e Local. Realizada em 19 de março de 2025, às 09:00, de forma remota considerada realizada na 
sede social da Plaind Investimentos S.A., na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira 
nº 300, 1º andar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e presença. Dispensada a 
convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Mesa. Carlos Leal Villa – Presidente da Mesa; e Alessandra Vilardi Muller - Secretária. 4. Ordem do dia. 
Deliberar sobre (i) a ratifi cação da aprovação do orçamento 2025 e do Plano de Negócios 2025-2029 para a Cetrel 
S.A. (“Cetrel”) e suas controladas; e (ii) a ratifi cação da contratação de Seguro Patrimonial e de Responsabilidade 
Civil pela Cetrel. 5. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração da Companhia, aprovam por 
unanimidade e sem quaisquer ressalvas: Quanto ao item (i): a ratifi cação da aprovação do orçamento referente 
ao exercício de 2025 e do Plano de Negócios, considerando os exercícios de 2025 a 2029, para a Cetrel e suas 
controladas. Quanto ao item (ii): a ratifi cação da aprovação para contratação de Seguro Patrimonial e de 
Responsabilidade Civil, pela Cetrel. Os conselhereiros autorizam a Diretoria da Companhia a tomar todas as 
providências necessárias para operacionalizar o ora aprovado. 6. Encerramento e Assinatura da Ata. Nada 
mais havendo a ser tratado e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados, lavrando-se a 
presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. Conselheiros de Administração: 
Carlos Leal Villa, Ricardo Castro Lyra, Geral Magela de Moraes Vilaça Neto, Carlos de Freitas Alfano Neto e Frederico 
Guimarães da Silva. São Paulo, 19 de março de 2025. Certi co que a presente é cópia  el da ata lavrada em livro 
próprio. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente da Mesa, Alessandra Vilardi Muller - Secretária de Mesa. 
JUCESP nº 128.424/25-4 em 07.04.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Salipart Participações S/A
CNPJ-00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada no dia 28/04/2025 às 15h30, na sala da diretoria do imóvel situado na Rua Florêncio de Abreu, 123, 
São Paulo - SP, tendo em vista que sua sede social encontra-se em reforma, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: a) Aprovação das demonstrações financeiras do exercício de 2024; b) Transferência do saldo do 
resultado líquido do exercício para a conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem 
distribuídos até 31.12.2025; d) Reeleição dos diretores para o próximo triênio a se encerrar em 31/03/2028.

São Paulo, 16 de abril de 2025
Mario Roberto Rizkallah - Diretor

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE 35.300.542.68-1 - CNPJ/MF nº 20.845.448/0001-13

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2025
I. Data, Horário e Local: 21/03/2025, às 14h, na sede da Companhia, localizada na Rua Geraldo Flausino Gomes, 
nº. 61, 14º andar, conjunto 141, Edifício Brooklin, CEP 04575-060, São Paulo/SP. II. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76, face à presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas do Livro de Presença de Acionistas (artigo 
124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76). III. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. Secretário: Jorge Paulo 
Cesar da Silva. IV. Ordem do dia: Deliberar sobre o pagamento de pagamento de juros sobre capital próprio 
(“JCP”). 5. Deliberações: Dando início aos trabalhos, foram discutidas as matérias constantes da ordem do 
dia, tendo sido aprovado, por unanimidade, o pagamento de JCP apurados com base no balanço levantado 
em 28/02/2025, nos termos § único do artigo 21 do estatuto social, no valor total de R$ 5.000.000,00. O 
montante de JCP será pago aos acionistas detentores de ações preferenciais no dia 28.3.2025, sem atualização 
monetária e será deduzido dos dividendos do exercício social em curso, líquido de Imposto de Renda Retido 
na Fonte. Os diretores ficam desde já autorizados a praticarem todos os atos necessários à efetivação da 
deliberação ora aprovada. VI. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata em forma de sumário, bem como sua 
publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130 e parágrafos 
da Lei 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Presidente: Guilherme Fontes Ribeiro. 
Secretário: Jorge Paulo Cesar da Silva. Acionistas: João Guilherme Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, 
Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro. Esta é 
cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 21.03.2025. Jucesp nº 127.374/25-5 em sessão de 07.04.2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação 
às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 26/04/2025 para em Assembleia Geral 
Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina 
a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir 
e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros da 
Diretoria. Guarulhos, 07/04/2025. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor. Fica ainda registrado, para que 
surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o 
voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no 
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes 
legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, 
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do 
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os 
negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e 
demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) 
dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on line), 
local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas 
interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março 
de 2025 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral 
Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 26/04/2025 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários 
dos membros da Diretoria. Guarulhos, 07/04/2025. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda 
registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado 
a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará 
no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento 
de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou 
seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração 
original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também 
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas 
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, 
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei 
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório 
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos 
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 
na edição do dia 25 de Março de 2025 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a 
realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A.
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada S.A. – CAMES BRASIL, em 
conformidade com o artigo 7º, parágrafos 1º e 2º do Estatuto Social vigente, para comparecerem à Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2025, às 9h, de forma on-line pela plata-
forma ZOOM, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) ratificação da eleição dos mem-
bros da diretoria, realizada na assembleia geral extraordinária realizada em 23/09/2024; (b) tomada das con-
tas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício de 
2024; (c) aumento do capital social da companhia, mediante a emissão de 5.751 novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, a serem subscritas pelos acionistas que atenderam à chamada de aumento de ca-
pital, no valor de R$ 499.926,84, deliberada na assembleia geral extraordinária realizada em 27/03/2024, e re-
alizaram os adiantamentos para futuro aumento de capital; d) aumento do capital social da companhia em R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), mediante a emissão de 2.301 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; e) alteração do art. 4º do estatuto social, para que reflita o aumento do capital social da companhia.

São Paulo, 14 de abril de 2025.
Carlos Alberto Vilela Sampaio

EDITAL - PROCESSO Nº 0005535-86.2011.8.26.0045 FINALIDADE: CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara, do Foro de Arujá, Estado de São Paulo, Dr(a). JOSÉHENRIQUE OLIVEIRA GOMES, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER, aos corréus ADILSON SILVEIRA (CPF 051.439.838-86) e sua mulher MYRA JANE SILVEIRA (CPF 148.921.518-
97), que lhes foram proposta uma AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM, movida por parte de BANCO PAN atual 
denominação de BRAZILIAN MORTGAGES COMPANHIA HIPOTECARIA, também contra APARECIDO CARLOS GRULKE e sua 
mulher DENISE TEIXEIRA LEAL GRULKE, objetivando que seja declarado nulo o contrato de compra e venda firmado entre 
as partes, em 24/02/2010, em relação a emissão de cédula de crédito imobiliário e outras avenças, para aquisição do 
imóvel localizado Rua Guilherme Marchini nº 113, Arujá/SP, Matricula nº 13.296 do CRI de Santa Isabel/SP, Encontrando-
se o corréus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo de 20 dias do presente edital, apresentem 
respostas. Não sendo contestada a ação, os corréus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1095570-26.2019.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adler Batista Oliveira Nobre, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DM 30 MODA EIRELI - EPP, CNPJ 24.988.132/0001-31, com endereço à Rua 
Monsenhor Kohly, 84, Casa, Centro, CEP 12900-400, Braganca Paulista - SP, que lhe foi proposta uma ação de Pedido de 
Falência por parte de A.m. Ferraz Administração e Participação Ltda., com fundamento no artigo 94, II, da Lei 
11.101/2005, em razão de execução frustrada, originária do processo de nº 0012192-64.2019.8.26.0562, que tramitou 
na 2ª Vara Cível da Comarca de Santos, no valor de R$ 182.393,37 (set/2019). Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida 
a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente defesa, podendo, nos termos do art. 
98, parágrafo único da Lei 11.101/2005, depositar a quantia correspondente ao total do crédito reclamado, que deverá 
ser atualizado até a data do depósito com juros e correção monetária, acrescida de custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 10% do valor do débito, sob pena de decretação da falência. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de 
direito, será o presente Edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se reu-
nirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas cumulativamente 
em 24 de abril de 2025, às 10:00 horas, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com transmis-
são simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
o relatório da  administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, conforme publicados na edição de 18 de 
março de 2025 do jornal “O DIA SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 2 e 3; (ii) 
deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) eleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar sobre (i) a remuneração anual global 
dos administradores da Companhia; e (ii) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os 
atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por 
meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifes-
tarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas 
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou 
procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão encaminhar à Companhia, preferencial-
mente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 23 de abril de 2025, cópias dos seguintes documentos, 
conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, e do procurador; 
(ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu contrato/estatuto social consolidado em 
vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente 
regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de instruções para participação de forma remota 
deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. 
A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras completas, bem como os documentos pertinentes 
para discussão da ordem do dia estão à disposição de V. Sas. na sede social da Companhia. São Paulo, 15 de 
abril de 2025. Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente. (15, 16 e 17/04)

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E COMUNICADO AOS ACIONISTAS
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada de forma 
virtual, no dia 24/04/2025, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: i) as contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2024; (ii) a destinação do lucro 
do referido exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores 
esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6404/76 já se encontram à disposição dos 
Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda 
que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
nos jornais costumeiros. São Paulo, 14 de abril de 2025. Francisco Miguel Alarcon – Diretor Presidente

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925

Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O., dia 28/04/25, às 11:00 hs, na Rua Azevedo Soares nº 1101, com 
a seguinte ordem do dia: (i) contas e demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/24; 
(ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) eleição da diretoria; (iv) outros assuntos.

 Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente (SP 15/04/25)

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGE/AGO
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGE/AGO a realizar-se no dia 28 de abril de 2025 às 09:00 horas em  
1ª convocação e às 10:00 horas em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e 
aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Deliberação sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, conforme proposta 
apresentada pela administração; c) Alteração do estatuto social para inclusão de disposição referente à  
constituição de reserva estatutária; d) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba, 14 de abril de 2025. 
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações.

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35.300.484.011

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convidamos os Senhores Acionistas da Pirapora Agropecuária S/A a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária no dia 25 de abril de 2025, às 09h, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344 
- 13º andar - Jardim Paulista, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: 1) Tomada de contas dos Administradores referentes ao exercício social 
encerrado em 31.12.2024; 2) Leitura, discussão, exame e votação das demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao referido exercício social; 3) A destinação de lucros da Companhia apurados no 
referido exercício social; 4) A destinação do saldo da Reserva de Lucros da Companhia; 5) A eleição dos 
membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo, com mandato até a AGO de 2027; e  
6) Fixação da remuneração anual dos Diretores e do Conselho Consultivo para o exercício social de 2025. 
E em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 7) O encerramento da filial da Companhia localizada na 
Rodovia SC 120, s/nº, Marombas, Cidade de Curitibanos, Estado de Santa Catarina, CEP 89520-000; 
8) A consolidação do Estatuto Social da Companhia; e 9) Outros assuntos de interesse social.

São Paulo/SP, 10 de abril de 2025
Marcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A WTZ Participações S.A. (“Companhia”) foi fundada em 08.06.2020, sediada na 
Rua Antônio Alves, 35-48, Sala WTZ, Vila Aeroporto, CEP 17.012-431, na cidade de Bauru, Estado de São 
Paulo, tendo como objeto social a participação em empresas e/ou empreendimentos na condição de sócia 
quotista ou acionista, controladora ou não de suas investidas e atuação como holding. Em 2024, 51,7% de 
suas ações foram adquiridas pela Companhia Ultragaz S/A, empresa com 87 anos de história e pioneira na 
distribuição de GLP como gás de cozinha, fortalecendo a posição da Companhia no mercado e expandindo 
suas capacidades operacionais. A Companhia Ultragaz S/A é integralmente detida pela Ultrapar Participações 
S/A (“Ultrapar”), um dos maiores grupos empresariais do país com ações negociadas no segmento do Novo 
Mercado da B3 S/A, sob o código UGPA3, e na Bolsa de Nova Iorque (“NYSE”) por meio de American 
Depositary Receipts (“ADRs”) nível III sob o código UGP. A Ultrapar atua, com posição de destaque, nos 
segmentos de energia através da Companhia Ultragaz S/A, mobilidade através da Ipiranga Produtos de 
Petróleo S/A e infraestrutura logística através da Ultracargo Logística S/A e da Hidrovias do Brasil S/A.
Demonstrações contábeis consolidadas

Participação societária (%)
Empresa 2024 2023
Ultragaz Comercializadora de Energia Ltda. 100% 100%
Witzler Comercializadora de Energia Ltda. 100% 100%
Witzler Energia e Corretagem de Seguros Ltda. 100% 100%
Witzler Soluções em Energia Ltda. 100% 100%
2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As principais práticas contábeis 
adotadas na preparação das demonstrações financeiras estão detalhadas a seguir, e foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados: a) Ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de 
juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas 
as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto 
pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do 
ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como 

mensurados ao valor justo por meio do resultado. b) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para 
negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do 
exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem 
fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. c) Contas a receber de clientes: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado aos 
consumidores livres, geradores e comercializadores e a receita relativa à energia fornecida e não faturada até 
o encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São registradas ao valor justo 
e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e determináveis e não são 
cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de juros; pelo 
fato das contas a receber serem liquidadas normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis 
representam substancialmente o valor presente na data do balanço. d) Fornecedores de energia: Incluem a 
compra de energia elétrica faturada para a sua controlada Ultragaz Comercializadora de Energia Ltda. e compra 
de energia não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. 
São obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 
e) Instrumentos financeiros (contratos futuros): A sua controla Ultragaz Comercializadora de Energia Ltda. 
tem um portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consumo 
ou fornecimento de energia. Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende posições futuras, 
geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromisso de combinar uma compra com um contrato 
de venda. A sua controlada tem flexibilidade para gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter 
ganhos por variações nos preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta 
carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: 
celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou “desfazendo sua posição” do contrato antes de seu 
exercício ou prescrição; ou em pouco tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar lucro por 
flutuações de curto prazo no preço ou ganho com margem de revenda). Tais operações de compra e venda de 
energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao 
fato de que são liquidadas em energia, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são 
contabilizados como derivativos segundo o IFRS 8 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da sua 
controlada Ultragaz Comercializadora de Energia Ltda. pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, 
e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, 
nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que consideram: (i) preços estabelecidos nas 
operações de compra e venda recentes, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado 
no período de disponibilidade. f) Reconhecimento de receita e custo de energia: A receita operacional 

WTZ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 37.354.720/0001-65

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2024 E 31/12/2023 (Em milhares de reais)
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legas e estatutárias, submetemos à apreciação de instrumentos V. Sas as demonstrações financeiras dos exercícios encerrados em 31.12.2024 e de 2023. Permanecemos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

BALANÇO PATRIMÔNIAL
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
31/12/2023 

(Reclassificado)
Circulante
Caixa e aplicações financeiras 645 6 47.399 27.763
Clientes - - 46.447 21.714
Tributos a recuperar 43 3 220 2.032
Outros créditos 174 6 3.690 2.046
Instrumentos financeiros - - 138.696 77.561
Instrumentos financeiros (contratos adquiridos) - - 2.560 -
Total circulante 862 15 239.012 131.116
Não circulante
Investimentos 243.392 134.074 1 7.255
Imobilizado - - 1.529 2.222
Instrumentos financeiros - - 249.229 181.486
Instrumentos financeiros (contratos adquiridos) - - 14.210 -
Total não circulante 243.392 134.074 264.969 190.963
Total ativo 244.254 134.089 503.981 322.079

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 105.830 89.704 105.830 90.113
Total do resultado abrangente do exercício 105.830 89.704 105.830 90.113
Acionistas da Companhia 105.830 90.113
Participação dos acionistas não controladores - -

105.830 90.113

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024
31/12/2023 

(Reclassificado)
Circulante
Fornecedores 55 - 40.220 20.377
Tributos a recolher 137 2 8.919 6.421
Salários e encargos 1.267 2 4.218 942
Outras contas a pagar 2.114 2.100 115 37
Empréstimos e financiamentos - - 26 268
Instrumentos financeiros - - 66.729 53.860
Total circulante 3.573 2.104 120.227 81.905
Não circulante
Garantias financeiras - - 2.601 2.338
Empréstimos e financiamentos - - 33 211
Instrumentos financeiros - - 48.047 53.475
Passivo fiscal diferido - - 92.392 52.164
Total não circulante - - 143.073 108.188
Patrimônio líquido
Capital social 137.268 28.003 137.268 28.003
Reserva legal 10.777 5.485 10.777 5.485
Reserva de lucros 92.636 98.497 92.636 98.497
Total patrimônio líquido 240.681 131.985 240.681 131.985
Total passivo + Patrimônio líquido 244.254 134.089 503.981 322.079

DEMONSTRAÇÕES DE MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva legal Reserva de lucro Total Participação dos não controladores Total do patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2022 5.000 1.000 51.817 57.817 4.129 61.946
Lucro líquido do exercício - - 90.113 90.113 - 90.113
Constituição reserva legal - 4.485 (4.485) - - -
Dividendos propostos pagos - AGOE 20/04/2023 - - (7.953) (7.953) (1.537) (9.490)
Dividendos obrigatórios - - (10.586) (10.586) - (10.586)
Aquisição de cotas dos não controladores - - (409) (409) (2.592) (3.001)
Aumento de capital - AGOE 20/04/2023 20.000 - (20.000) - - -
Aumento de capital - Integralização 3.003 - - 3.003 - 3.003
Saldos em 31/12/2023 28.003 5.485 98.497 131.985 - 131.985
Lucro líquido do exercício - - 105.830 105.830 - 105.830
Dividendos propostos pagos - - (8.042) (8.042) - (8.042)
Aumento de capital proposto em AGOE 67.000 - (67.000) - - -
Cisão parcial (7.224) - - (7.224) - (7.224)
Dividendos extraordinários - - (6.223) (6.223) - (6.223)
Integralização 49.489 - - 49.489 - 49.489
Dividendos obrigatórios - - (25.134) (25.134) - (25.134)
Constituição de reserva legal - 5.292 (5.292) - - -
Saldos em 31/12/2024 137.268 10.777 92.636 240.681 - 240.681

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida - - 358.895 200.915
Custo de energia comprada - - (302.772) (162.840)
Custo de serviço prestado - - (3.048) (1.989)
Custo de produto vendido - - (74) (372)
Resultado de instrumentos financeiros
 a valor justo por meio de resultado - - 121.435 105.811
Lucro bruto - - 174.436 141.525
Despesas/(receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (1.261) (40) (27.192) (16.567)
Outras receitas/(despesas) operacionais - 1.148 1.328 411
Resultado de equivalência patrimonial 106.129 88.571 - -

104.868 89.679 (25.864) (16.156)
Resultado operacional 104.868 89.679 148.572 125.369
Resultado financeiro líquido 1.438 35 3.359 4.669
Resultado antes do IR e CS 106.306 89.714 151.931 130.038
IR e CS corrente (476) (10) (5.875) (3.747)
IR e CS diferido - - (40.226) (36.178)
Lucro líquido do exercício 105.830 89.704 105.830 90.113
Acionistas da Companhia 105.830 90.113
Participação dos acionistas não controladores - -

105.830 90.113

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 105.830 89.704 105.830 90.113
Ajustado por:
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (121.435) (105.811)
IR e CSLL diferido - - 40.226 36.178
Depreciação e amortização - - 744 488
Baixa de ativo imobilizado (fim da finalidade) - - 113 -
Cessão de equivalência - (440) - -
Equivalência patrimônial (106.129) (88.571) - -
Ágio em aquisição societária - (1.151) - 359
Provisões p/ Encargos Trabalhistas - - - 522
Provisões PCLD - - - 219
(Provisão)/Reversão de Crédito a Liquidar CCEE - - - (541)
Pagamentos de juros empréstimos e financiamentos - - (80) (95)
Lucro líquido ajustado (299) (458) 25.398 21.432
Variação de ativos e passivos operacionais
Contas a receber - - (24.733) (7.939)
Impostos a recuperar (40) 4 1.812 (1.087)
Outros créditos (168) 339 (1.644) 608
Fornecedores 55 - 19.843 8.539
Impostos a recolher 135 2 2.498 1.639
Salários e encargos 1.265 1 3.276 495
Outras contas a pagar 14 432 78 (263)
Impostos pagos - (7) - (458)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 962 313 26.528 22.966
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado - - (494) (1.221)
Baixa de imobilizado - - 625 -
Aquisição/Baixa de novas participações - 7.219 - -
Adiantamento p/ aumento de capital nas investidas (49.730) (2.319) - -
Dividendos recebidos 39.316 27.326 - -
Aquisição de cotas minoritários - 3.001 - -
Aumento de capital (67.000) (20.000) - -
Aquisição de contratos de energia - - (16.986) -
Adições de investimentos a custo - - - (27)
Baixa de investimentos a custo 7.225 - 7.254 -
Caixa líquido oriundo
 nas atividades de investimento (70.189) 15.227 (9.601) (1.248)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Cisão parcial (7.224) - (7.224) -
Aumento de capital 116.489 3.003 49.489 -
Captação de empréstimos e financiamentos - - - 296
Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (420) (755)
Garantias contratuais - - 263 312
Distribuição de lucros e juros sobre capital prórpio (39.399) (18.539) (39.399) (20.076)
Caixa líquido oriundo
 nas atividades de financiamentos 69.866 (15.536) 2.709 (20.223)
(Redução)/aumento líquido
 de caixa e equivalentes de caixa 639 4 19.636 1.495
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 2 27.763 26.268
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 645 6 47.399 27.763
(Redução)/aumento líquido
 de caixa e equivalentes de caixa 639 4 19.636 1.495

advinda do curso normal das atividades das controladas da Companhia é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência 
(ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar 
por aqueles bens ou serviços. A receita é medida líquida de descontos, impostos e encargos sobre vendas. Os 
custos do serviço de energia elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime de 
competência, apresentados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na 
associação direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se basicamente ao custo da energia elétrica 
comprada para comercialização vinculada à atividade operacional das controladas da Companhia. A receita e 
custo de comercialização de energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com agentes de 
mercado e devidamente registrados na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. g) Demais 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, 
quando aplicáveis, dos respectivos encargos. h) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3. Patrimônio líquido: 
a) Capital Social: Em 31.12.2024 o capital social subscrito e integralizado estava representado por 129.391 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal (107.245 em 31.12.2023), sendo vedadas as emissões 
preferenciais e de partes beneficiárias. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. Em 22.04.2024 foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária o aumento do 
capital social da Companhia no valor total de R$ 67.000, sem emissão de novas ações mediante a incorporação 
de parte do resultado de 2023. O capital social passou de R$ 28.003 para R$ 95.003. Em 21.06.2024 foi 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária a cisão parcial da Companhia no valor de R$ 7.224, sem 
alteração do número de ações. O capital social passou de R$ 95.003 para 87.778. Em 01.09.2024 foi aportado 
na Companhia o valor de R$ 49.490, com emissão de 22.146 novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, pela Companhia Ultragaz S/A. O capital social passou de R$ 87.778 para R$ 137.268. b) Reserva 
Legal: É constituída à razão de 5% lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Reserva de Lucros: Corresponde a todo resultado líquido 
da Companhia de todos os anos, deduzido dos valores pagos a caráter de dividendos e distribuição de lucros e, 
também, das integralizações para o Capital Social e transferências para reservas legais. De acordo com o Artigo 
199 da Lei 11.638/76 o saldo da conta de Reserva de Lucros não poderá exceder ao valor do capital social, 
desta forma, a Assembleia dos Acionistas deliberará a destinação desta reserva para aumento de capital ou 
distribuição de dividendos complementares. 4. Instrumentos financeiros: a) Instrumentos financeiros 
(contratos futuros de comercialização de energia):

Consolidado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) 2024 2023 (Reclassificado)
Ganho temporário - Circulante 152.834 179.582
PIS e COFINS ganho temporário - Circulante (14.137) (16.611)
Ganho temporário líquido - Circulante 138.697 162.971
Ganho temporário - Não circulante 274.632 647.818
PIS e COFINS ganho temporário - Não circulante (25.403) (59.923)
Ganho temporário líquido - Não circulante 249.229 587.895
Perda temporária - Circulante 73.531 153.452
PIS e COFINS perda temporária - Circulante (6.802) (14.194)
Perda temporária líquida - Circulante 66.729 139.258
Perda temporária - Não circulante 52.945 506.771
PIS e COFINS perda temporária - Não circulante (4.898) (46.876)
Perda temporária líquida - Não circulante 48.047 459.895
Resultado líquido da operação 273.150 151.713
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros) pode variar substancialmente, uma vez que 
as marcações desses contratos foram feitas considerando a data-base de 31.12.2024. A Empresa tem 
contratos futuros de energia com vencimento até 31.12.2040. Em 2024, a Empresa adquiriu contratos de 
clientes para fornecimento de energia elétrica na modalidade varejista, os quais foram classificados como 
ativos financeiros, em conformidade com as normas contábeis aplicáveis. Podemos destacar, ainda, que 
agora contamos com contratos de venda de energia vigentes até 2040, o que resulta em uma exposição 
significativa nos valores globais da Empresa.

2024 2023
Volume de energia (Venda) MWh 8.704.981,86 5.379.226,32
Volume de energia (Compra) MWh 8.465.857,15 5.843.046,73
Exposição líquida: Short/(long) MWh 239.124,71 (463.820,41)

b) Instrumentos financeiros (contratos adquiridos para comercialização de energia): Os contratos 
adquiridos foram avaliados pela metodologia de fluxo de caixa descontado, e reconhecidos no balanço 
patrimonial da Companhia como instrumentos financeiros pelo seu custo. O valor total da aquisição foi de 
R$ 16.986. A metodologia de cálculo adotada foi do fluxo de caixa descontado e teve como principais 
premissas o desconto por IPCA + 18% e adoção da curva futura referente à semana da cessão. 
Esses contratos têm a expectativa de gerar benefícios econômicos futuros para a Companhia ao longo dos 
anos. O tratamento contábil adotado segue as normas de contabilidade IFRS 9/CPC 48 e IAS38/CPC 04 (R1) e 
serão amortizados por sua vida útil.
Instrumentos financeiros (contratos adquiridos) 2024 2023
Saldo inicial - -
Adições 16.986 -
Amortizações (217) -
Baixas - -

16.769 -
Ativo circulante 2.560 -
Ativo não circulante 14.209 -
5. Eventos subsequentes: A Administração decidiu descontinuar as operações e proceder com a liquidação 
total dos ativos e passivos em 2025 das controladas Witzler Comercializadora de Energia Ltda. e Witzler 
Soluções em Energia Ltda. Suas operações foram absorvidas pelas demais empresas controladas da 
Companhia. Esse evento simplifica a estrutura societária do grupo. As demonstrações financeiras na íntegra, 
auditadas pela BDO Auditores Independente, devidamente acompanhadas de relatório dos auditores 
independentes, sem ressalvas, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

DIRETORIA
Lucas Torres Witzler (Diretor Presidente)

CONTADOR
Rodolfo Ruiz Nani - CRC 1SP331249/O-0

São Paulo - SP, 15 de abril de 2025.
À
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“Securitizadora”)
Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 01, Itaim Bibi
São Paulo - SP | CEP 04.533-010
At.: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
E-mail: operacoes@grupotravessia.com e ri@grupotravessia.com
E
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”)
Rua Gilberto Sabino, nº 215 - 4º Andar, Pinheiros
São Paulo - SP | CEP 05425-020
At.: Eugênia Souza/Marcio Teixeira
E-mail: agentefiduciario@vortx.com.br; pu@vortx.com.br
Ref.: Realização, no âmbito da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 4ª Emissão de Debêntures da 
Securitizadora, do Resgate Antecipado das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão, por 
sua vez, definida abaixo), por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais (conforme 
definido no Termo de Emissão, por sua vez, definido abaixo). Prezados Senhores, A VMK HOLDING S.A., 
sociedade por ações, com sede na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Vargas, 
nº 1.265, Sala 1.107, Jardim São Luiz, CEP 14.020-273, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 38.298.185/0001-35 (“VMK”), vem, por meio da presente, notificá-los 
do quanto segue: 1. Conforme dispõe a cláusula 6.24.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie Quirografária, com 
instituição de Regime Fiduciário, sendo a 1ª (Primeira) Série para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, 
e a 2ª (Segunda) Série para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora S.A.”, celebrado em 31 de julho de 
2023 entre a Securitizadora e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira constituída sob a forma de sociedade empresária limitada, devidamente autorizada a 
atuar como agente fiduciário de emissões de valores mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o 
nº 22.610.500/0001-88 (“Escritura de Emissão”), as Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão) 
devem ser objeto de Resgate Antecipado das Debêntures na hipótese da realização do Resgate Antecipado 
Facultativo das Notas Comerciais, nos termos da Escritura de Emissão e do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real e com Garantia Fidejussória 
Adicional, para Colocação Privada, da VMK Holding Ltda.”, celebrado em 31 de julho de 2023 entre a VMK, a 
Securitizadora, dentre outras partes (“Termo de Emissão”). 2. A VMK, por seu exclusivo critério e conveniência, 
pretende realizar, em 23 de abril de 2025, o resgate antecipado facultativo das Notas Comerciais, conforme 
autorização que lhe confere a cláusula 5.1 do Termo de Emissão, obrigando-se a pagar o montante de R$ 
8.273.393,86 (oito milhões, duzentos e setenta e três mil, trezentos e noventa e três reais e oitenta e seis 
centavos), correspondente ao valor nominal unitário das Debêntures, acrescido da remuneração das Debêntures 
e de todos os encargos e despesas devidos até a data da realização do resgate (“Valor de Resgate”). Sobre o 
saldo devedor das Debêntures, será acrescido, ainda, um prêmio de pré-pagamento (“Prêmio”), como disposto 
na cláusula 5.1.2 do Termo de Emissão. 3. Para tanto, a VMK requer que a Securitizadora manifeste sua 
concordância em relação: (i) ao Valor de Recompra; (ii) à atribuição do valor do Prêmio em R$ 185.645,57 
(cento e oitenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos) (“Valor do 
Prêmio”), conforme tratativas prévias entre VMK, Securitizadora e os Debenturistas (conforme definido na 
Escritura de Emissão), totalizando R$ 8.459.039,43 (oito milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, trinta 
e nove reais e quarenta e três centavos). Ainda, caso entenda que o Valor da Recompra e/ou o Valor do Prêmio 
é diferente do apontado nesta comunicação, que nos informe o valor que entende como correto com a 
competente memória de cálculo. 4. Uma vez realizado o pagamento do Valor de Recompra pela VMK, a 
Securitizadora seguirá com o Resgate Antecipado Total das Debêntures, na data de pagamento sobre a qual o 
Valor de Recompra foi calculado. 5. Na sequência da efetivação do Resgate Antecipado Total das Debêntures, 
a VMK requer à Securitizadora que: a. Liberação da Garantia de Alienação Fiduciária. Em até 5 (cinco) dias 
úteis contados da efetivação do Resgate Antecipado Total das Debêntures, enviar à VMK, termo de quitação e 
liberação de garantias devidamente assinado pela Securitizadora, nos termos do Anexo V do Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças, para que aquela possa solicitar o 
cancelamento e reversão da propriedade fiduciária inscrita no imóvel registrado perante o 1º Registro de 
Imóveis de Balneário Camboriú, SC, sob matrícula de nº 10.109, e no imóvel registrado perante o 2º Cartório 
de Registro de Imóveis e Anexo de Ribeirão Preto, SP, sob a matrícula de nº 67.158, em favor, respectivamente, 
da Vilar Adm. Camboriú e da Vilar Adm. RP (conforme definidas no Termo de Emissão). b. Liberação da 
Garantia de Cessão Fiduciária de Recebíveis. Em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do Resgate Antecipado 
Total das Debêntures, enviará comunicação escrita ao Banco Arbi S.A., inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
54.403.563/0001-50 (“Banco Depositário”), com cópia para a VMK, bem como para as Cedentes (conforme 
definido no Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças), com a devida 
(i) liberação da cessão fiduciária constituída no âmbito do Termo de Emissão; e (ii) autorização para a VMK e/ou 
as Cedentes averbarem a liberação da referida cessão fiduciária de recebíveis junto à plataforma registradora. De 
toda forma, considerar-se-ão liberadas, automaticamente, as referidas cessões fiduciárias. c. Liberação da 
Garantia de Cessão Fiduciária de Mensalidades. Após a efetivação do Resgate Antecipado Total das Debêntures, 
a referida cessão fiduciária estará automaticamente liberada. 6. Os termos aqui utilizados em letra maiúscula têm 
os mesmos significados a eles atribuídos no Termo de Emissão e/ou na Escritura de Emissão, salvo se de outra 
forma expressamente aqui indicado. Sendo o que nos cumpria para o momento, subscrevemo-nos. Atenciosamente, 
VMK HOLDING S.A. por Pedro Lanza Barbosa e Yves Pereira Civolani. 

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE CANCELAMENTO DA 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE  

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE  
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE 

ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” 
respectivamente), informa aos Srs. titulares das debêntures em circulação sobre o 
CANCELAMENTO da Assembleia Geral de Debenturistas da Emissão da Companhia, 
originalmente convocada para o dia 22 de abril de 2025, às 10:00 horas (“Assem-
bleia”). Em razão do CANCELAMENTO da Assembleia, fica sem efeito o Edital de 
Convocação publicado no jornal O Dia São Paulo, nas edições de 01, 02 e 03 de abril 
de 2025, às fls. 17, 6 e 5, respectivamente, e divulgados nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE CANCELAMENTO DA 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEM-
BLEIA DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDA-
TORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA 
DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUI-
ÇÃO, EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 4ª (quarta) emissão 
de debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) 
séries, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), informa aos Srs. ti-
tulares das debêntures em circulação sobre o CANCELAMENTO da Assembleia Geral 
de Debenturistas da Emissão da Companhia, originalmente convocada para o dia 22 de 
abril de 2025, às 11:00 horas (“Assembleia”). Em razão do CANCELAMENTO da As-
sembleia, fica sem efeito o Edital de Convocação publicado no jornal O Dia São Paulo, 
nas edições de 01, 02 e 03 de abril de 2025, às fls. 8, 8 e 7, respectivamente, e divulga-
dos nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da Comissão de Valo-
res Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE CANCELAMENTO DA 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA AS-
SEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRA-
FÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA COLOCAÇÃO PRI-
VADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 6ª (Sexta) Emis-
são de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografá-
ria, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), informa aos Srs. titulares 
das debêntures em circulação sobre o CANCELAMENTO da Assembleia Geral de De-
benturistas da Emissão da Companhia, originalmente convocada para o dia 22 de abril 
de 2025, às 12:00 horas (“Assembleia”). Em razão do CANCELAMENTO da Assem-
bleia, fica sem efeito o Edital de Convocação publicado no jornal O Dia São Paulo, nas 
edições de 01, 02 e 03 de abril de 2025, às fls. 8, 8 e 7, respectivamente, e divulgados 
nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTU-
RISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE CON-
VERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADI-
CIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, ins-
crita no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão 
de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de De-
bêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, da 
Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, entre 
a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em 
primeira convocação no dia 07 de maio de 2025, às 12:00 horas, de forma ex-
clusivamente digital, , por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), 
nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(f) da Escritura de Emissão, a fim de 
refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da BDO RCS Au-
ditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações financeiras 
da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a ce-
lebrar todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimen-
to integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. 
Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados 
para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos 
do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo 
Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para 
habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo De-
benturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconheci-
do legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de 
validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia 
do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o do-
cumento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos 
constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) 
de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registra-
dos nos órgãos competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com 
foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato 
(procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do 
Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procu-
rador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do 
fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou 
procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) 
com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos 
subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do do-
cumento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da 
AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais 
e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas 
na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompa-
tibilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se 
reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, 
negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de de-
liberação em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas 
presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes 
daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias 
da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da 
totalidade de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o 
Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos De-
benturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos 
os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 
terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim 
da presente convocação e da Assembleia Geral.

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 3.165 8.492
Ajustes
  Provisão para passivo a descoberto de sociedade controlada - 98
  Resultado de equivalência patrimonial em sociedade controlada 21 -
  Variações monetárias e cambiais (601) (44)
  Variações nos ativos e passivos
    Imposto a recuperar (2.878) (2.981)
    Partes relacionadas 1.004 (113)
    Obrigações previdênciárias 3 5
    Obrigações tributárias 2.012 363
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes
  das atividades operacionais 2.726 5.820
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Investimento em sociedade controlada - Sanil S.A. (1.106) -
Caixa e equivalentes de caixa provenientes das
  atividades de investimentos (1.106) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Aumento de capital 8.067 15.096
  Devolução de capital social (146.379) -
  Dividendos distribuídos (8.067) (15.096)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos provenientes
  das atividades de financiamentos (146.379) -
Aumento líquido (redução) no caixa e equivalentes de caixa (144.759) 5.820
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 214.143 208.323
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 69.384 214.143

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO
Ativo 2024 2023
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 69.384 214.143
  Imposto a recuperar (Nota 4) 6.676 3.443

76.060 217.586
Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Depósito judicial (Nota 5) 1.770 1.686
    Partes relacionadas - 842

1.770 2.528
  Investimento
    Participação em sociedade (Nota 6) 2 -

1.772 2.528
Total do ativo 77.832 220.114
Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante
  Obrigações previdênciárias 8 5
  Obrigações tributárias 2.839 827
  Remuneração dos acionistas (Nota 10(c)) 4.373 2.017

7.220 2.849
Não circulante
  Provisão para passivo a descoberto (Nota 6) - 906
Patrimônio líquido (Nota 10)
  Capital social 58.439 200.372
  Reserva de lucros 10.122 9.964
  Ajustes de avaliação patrimonial (204) (27)
  Dividendos adicionais propostos (Nota 10(c)) 2.255 6.050

70.612 216.359
Total do passivo e patrimônio líquido 77.832 220.114

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Despesas operacionais 2024 2023
  Com pessoal - honorários dos conselheiros (484) (276)
  Serviços prestados (1.250) (12.919)
  Gerais e administrativas (8) -

(1.742) (13.195)
Outras despesas operacionais
  Provisão para passivo a descoberto de sociedade
    controlada (Nota 6(b)) - (98)
  Resultado de equivalência patrimonial (Nota 6(b)) (21) -

(21) (98)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro
  e imposto de renda (1.763) (13.293)
Resultado financeiro (Nota 7)
  Receitas financeiras 10.921 26.184
  Despesas financeiras (439) (344)
  Tributos sobre receitas financeiras (512) (1.224)

9.970 24.616
Lucro antes do imposto de renda 8.207 11.323
Imposto de renda (Nota 8) (2.035) (2.831)
Contribuição social (Nota 8) (741) -
Contribuição social de exercícios anteriores (2.266) -

(5.042) (2.831)
Lucro líquido do exercício 3.165 8.492
Ações em circulação no final do exercício (Nota 10(a)) 2.632.790 2.632.790
Lucro por lote de mil ações do capital social no fim
  do exercício - R$ 1,20 3,23

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EM MILHARES DE REAIS
Capital 
social

Reserva de 
lucros - legal

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados

Dividendos 
adicionais propostos Total

Em 31 de dezembro de 2022 185.276 9.539 (93) - 11.322 206.044
  Aumento de capital (Nota 10(a)) 15.096 - - - (11.322) 3.774
  Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - 66 - - 66
  Lucro líquido do exercício - - - 8.492 - 8.492
  Destinação do lucro:
    Constituição de reserva legal (Nota 10(b)) - 425 - (425) - -
    Remuneração dos acionistas (Nota 10(c))
      Dividendos obrigatórios - - - (2.017) - (2.017)
      Dividendos adicionais propostos - - - (6.050) 6.050 -
Em 31 de dezembro de 2023 200.372 9.964 (27) - 6.050 216.359
  Aumento de capital (Nota 10(a)) 8.067 - - - (6.050) 2.017
  Redução de capital (Nota 10(a)) (150.000) - - - - (150.000)
  Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - (177) - - (177)
  Lucro líquido do exercício - - - 3.165 - 3.165
  Destinação do lucro:
    Constituição de reserva legal (Nota 10(b)) - 158 - (158) - -
    Remuneração dos acionistas (Nota 10(c))
      Dividendos obrigatórios - - - (752) - (752)
      Dividendos adicionais propostos - - - (2.255) 2.255 -
Em 31 de dezembro de 2024 58.439 10.122 (204) - 2.255 70.612

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2024 2023

Lucro líquido do exercício 3.165 8.492
Outro componente do lucro abrangente:
  Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) (177) 66
Resultado abrangente 2.988 8.558
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
1. Contexto operacional: A Neslip S.A. (ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima 
com sede em São Paulo, Estado de São Paulo e tem como objeto social e atividade 
preponderante (i) a indústria, o comércio, a importação e a exportação de produtos 
alimentícios e bebidas em geral, bem como materiais e produtos para acondicionamento, 
material publicitário e de apoio comercial e assemelhados, (ii) transporte de cargas em 
geral e distribuição de bebidas, (iii) prestação de serviços de assistência às fábricas de 
cervejas e (iv) a participação em outras sociedades. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação 
- As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas contábeis expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Essas práticas contábeis adotadas no Brasil estão substancialmente alinhadas com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. (a) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e as aplicações financeiras em 
certificados de depósitos bancários (CDBs), em debêntures compromissados de alta 
liquidez e em fundos de renda fixa que são prontamente conversíveis em numerário. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalentes de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. (b) Investimento em controlada - O investimento em 
sociedade controlada é registrado e avaliado pelo método da equivalência patrimonial. 
A variação cambial de investimento em controlada no exterior, esta que apresenta 
moeda funcional distinta da considerada pela Companhia, é registrada na conta “Ajustes 
de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido da Companhia e somente será apropriada 
ao resultado no exercício em que o investimento for vendido ou baixado. (c) Demais 
ativos circulantes e não circulantes - São apresentados pelos valores líquidos de 
realização. (d) Imposto de renda e contribuição social - A despesa de imposto de 
renda compreende a parcela corrente desse tributo, apurado pelo regime de tributação 
com base no lucro real mensal e está reconhecido na demonstração do resultado, sendo 
que o mesmo é calculado com base nas leis tributárias. A Companhia não recolhia a 
contribuição social sobre o lucro líquido, tendo em vista ação ordinária ajuizada contra 
a União Federal, objetivando excluir a exigência relativa ao recolhimento de tal 
contribuição social instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e incidente 
sobre o lucro das pessoas jurídicas, a qual foi declarada inconstitucional no julgamento 
da Arguição de Inconstitucionalidade na Apelação em Mandado de Segurança. A União 
Federal, na oportunidade cabível, não interpôs o competente recurso para o Supremo 
Tribunal Federal, tendo a decisão transitado em julgado, conforme certidão emitida pelo 
cartório do juízo em 29 de fevereiro de 1992. Mesmo considerando que a modificação 
de tal decisão seria ainda possível com o ajuizamento de ação rescisória no prazo de 
dois anos, contados da data do trânsito em julgado da decisão, a ré não se manifestou 
formalmente no prazo estipulado em lei. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), 
no dia 8 de fevereiro de 2023, considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa 
julgada”, sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte 
se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de acordo com a legislação e a 
jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos 
enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os 
efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir. A administração da Companhia 
havia optado somente pela apuração e registro contábil da contribuição social retroativa 
a janeiro de 2024, passando a ser recolhida a partir da competência de abril de 2024. 
A Receita Federal do Brasil já autuou a Companhia pelo não recolhimento da CSLL relativa 
aos anos de 2019 e 2020. Os advogados da Companhia protocolaram manifestos pelo 
não recolhimento da CSLL de períodos que já prescreveram e pela isenção das multas 
e dos juros. Com base nesse entendimento, a administração da Companhia optou por 
fazer o registro contábil em dezembro de 2024 da CSLL do período de novembro de 2019 
a dezembro de 2023 e ainda está aguardando a decisão do STF quanto a liberação ou 
não do pagamento da multa e dos juros, para posteriormente efetuar o recolhimento de 
toda a contribuição social apurada e ainda não recolhida. (e) Demais passivos circulantes 
- São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridos. 
(f) Remuneração dos acionistas - A distribuição dos dividendos para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo em suas demonstrações financeiras, com 
base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em assembleia 
geral. (g) Estimativas e premissas contábeis críticas - As estimativas e as premissas 
contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas a Companhia fez estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. Quanto às contingências as mesmas são atestadas pela 
administração em conjunto com seus assessores jurídicos. A Companhia considera em 
suas análises fatores como hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, discussões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. Essas avaliações 
envolvem julgamentos da administração. (h) Demonstrações dos fluxos de caixa - 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de acordo com 
o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos fluxos de caixa.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Caixa e bancos 42 137
Aplicações financeiras
  Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 69.342 141.268
  Fundo de aplicação (Cash Alloc FICFI) - 72.738

69.342 214.006
69.384 214.143

As aplicações financeiras têm seus rendimentos atrelados à variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI), gerando rentabilidade que varia entre 98,00% e 100,00% 
do CDI, tendo como característica alta liquidez, baixo risco de crédito, e estão disponíveis 
para serem utilizadas nas operações da Companhia.

4. Imposto a recuperar: O saldo de imposto a recuperar, no montante de R$ 6.676 
(2023 – R$ 3.443), representa o imposto de renda antecipado a maior mais o 
imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras, atualizados monetaria-
mente, quando aplicável, pela taxa Selic até a data das demonstrações financeiras.
5. Depósito judicial: No exercício findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia 
depositou judicialmente a quantia de R$ 377, referente ao processo (2005.61.82.023250-5) 
no qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu foi a Hocabra Ltda. (incorporada pela 
Companhia em julho de 2002), que argui débitos de contribuição social sobre lucros 
auferidos pela empresa incorporada em: fevereiro, março, abril e junho de 1996. Em julho 
de 2013, a Companhia depositou judicialmente a quantia de R$ 935 referente ao processo 
(2009.61.82.033724-2) no qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu é a Neslip S.A., 
onde a União exige supostos débitos de imposto de renda retido na fonte. Em maio de 
2019, foi proferida sentença extinguindo a Execução Fiscal em razão do cancelamento 
de parte dos débitos e da conversão em renda de parte desse depósito judicial em 
montante suficiente para satisfazer a dívida remanescente, sendo devolvido à Neslip o 
valor atualizado de R$ 792 (principal de R$ 510). O processo ainda possui uma apelação 
pendente de julgamento que trata de discussão relativa apenas à questão dos honorários 
de sucumbência, no valor principal de R$ 425. Referidos processos ainda estão em fase 
de tramitação e estão atualizados pela taxa Selic, ao final de ambos os exercícios sociais. 
A administração da Companhia, baseada na opinião de seus consultores jurídicos, 
classifica esses processos como uma contingência com risco de perda possível.
6. Investimento em controlada
(a) Informações sobre o investimento - Sanil S.A. (em 31 de dezembro):

2024 2023
Percentual de Participação 100% 100%
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) 2 (906)
Prejuízo do exercício (21) (98)
(b) Movimentação do investimento
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (874)
Variação cambial sobre investimento no exterior 66
Provisão para passivo a descoberto (98)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (906)
Aumento do capital social 1.106
Variação cambial sobre investimento no exterior (177)
Resultado de equivalência patrimonial (21)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2
(c) Outras informações relevantes sobre o investimento: A Sanil S.A. é uma 
sociedade anônima, estabelecida no Uruguai, tendo iniciado suas atividades em janeiro 
de 1992. Sua finalidade é desenvolver todos os tipos de atividades de investimento 
e/ou posse de qualquer classe de títulos no exterior. O patrimônio líquido da controlada, 
face a mesma estar sediada no exterior, foi convertido para moeda nacional às taxas 
de câmbio vigentes em cada uma das data-base acima apresentadas das demonstrações 
financeiras. O resultado de equivalência patrimonial e de provisão para passivo a 
descoberto compreendem apenas a participação da Companhia nos resultados dessa 
sua controlada, registrado como “Receita (despesa) operacional” nas contas da 
Companhia. Ainda, os efeitos das variações cambiais de cada exercício foram registrados 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido.
7. Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras de depósitos bancários 10.320 26.140
Variações monetárias e ganhos cambiais líquidos 601 44
Receitas financeiras 10.921 26.184
Comissão de fiança (355) (340)
Outras despesas financeiras (84) (4)
Despesas financeiras (439) (344)
PIS sobre receitas financeiras (72) (171)
COFINS sobre receitas financeiras (440) (1.053)
Tributos sobre receitas financeiras (512) (1.224)
Resultado financeiro, líquido 9.970 24.616
8. Imposto de renda e contribuição social: A apuração das despesas de imposto de 
renda e da contribuição social estão demonstradas a seguir:

2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 8.207 11.323
Ajustes
  Provisão para passivo a descoberto - 98
  Resultado de equivalência patrimonial 21 -
  Despesas não dedutíveis 8 -
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 8.236 11.421
Despesa de imposto de renda no resultado do exercício
  Alíquota nominal do imposto de renda - 15% 1.235 1.713
  Alíquota adicional do imposto de renda - 10% 800 1.118

2.035 2.831
Despesa de contribuição social no resultado do exercício
  Alíquota nominal da contribuição social - 9% 741 -
9. Contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de natureza tributária 
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como remotos e possíveis 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, não produzindo, portanto, 
correspondente provisão. A natureza das obrigações tributárias refere-se, principalmente, 
à discussão quanto ao não recolhimento de tributos federais em decorrência da omissão 
de ganhos de capital na alienação de investimentos e dedução indevida de despesas, 

bem como multa de ofício isolada calculada sobre a base estimada de imposto de renda 
e contribuição social sobre o lucro que teria deixado de ser recolhida. Em dezembro de 
2023, a NESLIP foi intimada do Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 
CSRF e do Acórdão que acolheu os embargos de declaração opostos pela Fazenda 
Nacional, sem efeitos infringentes, para fazer constar do Acórdão embargado que houve 
pagamento a justificar a aplicação do art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional - CTN, 
mantendo integralmente a decisão anterior que havia cancelado a totalidade do crédito 
tributário exigido nos autos de infração que deram origem ao processo administrativo 
sob o n° 19515.004164/2007-19, que exigia o recolhimento de diferença de IRPJ e CSL 
supostamente devida no período-base encerrado em 17 de julho de 2002, em decorrência 
das seguintes infrações: omissão de ganhos de capital na alienação de investimentos 
e dedução indevida de despesas. Também foram canceladas as multas de ofício 
qualificada e isolada lançadas, sendo esta última calculada sobre a base estimada de 
IRPJ que teria deixado de ser recolhida. Em 08 de janeiro de 2024, os autos foram 
remetidos ao arquivo. Discussão encerrada favoravelmente à empresa na esfera 
administrativa. Após o cancelamento do processo acima, o valor estimado das causas 
classificadas como perda possível é de aproximadamente R$ 4.981 (2023 – R$ 6.025).
10. Patrimônio líquido: (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, 
o capital social integralizado está representado por 2.632.790 de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, conforme a seguir detalhado:
Acionistas: Quantidade de ações %
KSP Participações Ltda. 825.272 31,3%
KAIK Participações Ltda. 881.020 33,5%
Heineken International B.V. 374.282 14,2%
Coca-Cola Indústrias Ltda. 270.366 10,3%
TILPAR - TIL Participações Ltda. 273.943 10,4%
Outros 7.907 0,3%

2.632.790 100%
Cada ação ordinária confere o direito a um voto na Assembleia Geral. Considerando que 
o capital social se encontra excessivo em relação às atividades por esta desempenhadas, 
os acionistas deliberaram pela redução do capital social no montante de R$ 150.000, 
para consequente restituição aos sócios, de forma proporcional. Essa redução foi aprovada 
em 05 de fevereiro de 2024, após o prazo legal de 60 dias para manifestação dos sócios. 
Com isso o capital social da Companhia passou de R$ 200.372 para R$ 50.372. Em 24 
de abril de 2024, com exceção da acionista Heineken International B.V. (que se absteve 
de votar), os acionistas aprovaram a capitalização da íntegra dos dividendos originalmente 
propostos em 2023 (mínimo obrigatório e adicionais propostos), no valor de R$ 8.067, 
passando o capital social da Companhia de R$ 50.372 para R$ 58.439, sem a emissão 
de novas ações. (b) Reserva legal - É constituída anualmente com destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício, não poderá exceder a 20% do capital social, tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos e aumentar o capital. (c) Remuneração dos acionistas - A distribuição de 
dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da 
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral. De acordo com as disposições 
estatutárias, o dividendo mínimo obrigatório é de 6% do patrimônio líquido da Companhia, 
limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei societária, o qual 
deve ser submetido para deliberação e aprovação em Assembleia Geral. Sendo assim, 
os dividendos foram apurados da seguinte forma no exercício de 2024:
Lucro líquido do exercício: 3.165
Constituição de reserva legal - 5% (158)
Lucro líquido ajustado: 3.007
Dividendos obrigatórios - 25% (752)
Dividendos adicionais propostos (2.255)

(3.007)
11. Instrumentos financeiros: Os valores contábeis referentes a instrumentos financeiros 
constantes das demonstrações financeiras se aproximam, substancialmente, dos valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
deste, do valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado 
e encontra-se dentro do escopo do Pronunciamento Contábil CPC 38. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da 
Companhia, na rubrica caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro de 2024 
(R$ 69.384) e em 31 de dezembro de 2023 (R$ 214.143). (a) Risco de crédito - Decorre 
da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de instituições financeiras 
depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Esse risco é naturalmente 
mitigado em função da Companhia realizar operações com instituições financeiras 
consideradas pela administração como de baixo risco. (b) Risco de taxa de juros - 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos financeiros. Visando à 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a aplicação de recursos 
em termos de taxas pós-fixadas. (c) Risco de taxa de câmbio - O resultado da 
Companhia não é suscetível a sofrer variações pela volatilidade da taxa de câmbio, 
pois a Companhia não possui operações significativas em moeda estrangeira.

NESLIP S.A.
CNPJ nº 19.654.466/0001-39

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - Em milhares de reais
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Balanço Patrimonial
Ativo 2024 2023
Caixa / Bancos c/ Movimento
 /Aplicações Financeiras 13.554.007,82 7.400.099,37
Duplicatas a Receber 27.923.626,93 22.387.102,97
Estoques 17.128.921,31 10.684.932,97
Adiantamento de Funcionários 86.662,98 142.082,93
Adiantamentos a Fornecedores 553.915,78 295.316,71
Impostos a Recuperar 1.986.381,36 1.522.380,49
Despesas Exercícios Seguintes 129.368,79 116.753,39
Ativo Circulante 61.362.884,97 42.548.668,83
Prejuízos Fiscais a Compensar 2.488.586,63 3.064.847,61
Realizável Longo Prazo 2.488.586,63 3.064.847,61
Imobilizado 50.468.479,01 46.205.860,34
Depreciação (16.402.153,56) (12.873.435,99)
Ativo Permanente 36.554.912,08 33.332.424,35
Total do Ativo 97.917.797,05 78.945.940,79
Passivo 2024 2023
Fornecedores Nacionais 2.714.579,53 453.845,30
Fornecedores Estrangeiros 33.965.328,49 13.093.372,44
Empréstimos e Financiamentos 456.169,02 9.519.654,00
Adiantamento de Cliente 539.634,26 278.489,94
Contas a Pagar 789.262,30 1.027.393,34
Obrigações com Pessoal 1.007.183,35 804.099,88
Obrigações Sociais a Recolher 381.299,07 333.621,60
Obrigações Tributárias a Recolher 110.446,43 718.311,00
Estoque a Industrializar 212.847,33 136.001,27
Fornecedor Estrangeiro 
 de Investimento – –
Contas a Pagar Investimentos 90.330,39 58.783,14
Provisão Para Dividendos 977.768,32 2.052.711,55
Passivo Circulante 41.244.848,49 28.476.283,46
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 7.073.229,38 5.239.411,61
Juros s/ Empréstimos 173.920,14 186.554,16
Exigível Longo Prazo 7.247.149,52 5.425.965,77
Capital Social Nacional 1.725.000,00 1.725.000,00
Capital Social Estrangeiro 15.525.000,00 15.525.000,00
Reservas Legal 1.124.556,37 918.710,41
Lucros Acumulados 31.051.242,67 26.874.981,15
Patrimônio Líquido 49.425.799,04 45.043.691,56
Total do Passivo 97.917.797,05 78.945.940,79

Demostração de Resultado
2024 2023

Receita Operacional 218.656.305,94 180.836.022,20
(-) Impostos Incidentes s/Vendas (38.989.981,94) (33.689.178,04)
Receita Operacional Líquida 179.666.324,00 147.146.844,16
Custos dos Produtos Vendidos (152.281.024,90) (120.544.800,32)
Lucro Operacional Bruto 27.385.299,10 26.602.043,84
Despesas Gerais:
( - ) - Despesas Administrativas (11.355.664,13) (9.357.810,01)
( - ) - Despesas Comerciais (325.163,29) (174.124,08)
( - ) - Despesas de Produção (1.099.256,07) (1.001.010,84)
( - ) - Despesas Com Filial - SP (1.340.217,39) (1.194.771,04)
( - ) - Despesas Com Filial - PR (76.819,96) (59.739,37)

( - ) - Despesas Com Revenda (12.997,18) (52.422,76)
( - ) - Despesas Financeiras (7.381.002,09) (4.404.616,18)
(+ ) - Receitas Financeiras 1.885.970,83 3.188.674,91
( - ) - Outros Resultados (2.242.621,64) (2.315.995,36)
Resultado antes do IR e CS 5.437.528,18 11.230.229,11
Imposto de Renda:
( - ) - Provisão p/ IRPJ. (1.137.428,63) (1.896.024,34)
( - ) - Provisão p/ CSSL (416.674,32) (691.208,76)
IRPJ S/ Prejuízos Fiscais (423.721,32) (822.867,57)
CSLL S/ Prejuízos Fiscais (152.539,66) (296.232,33)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício 3.307.164,25 7.523.896,11
Lucro por lote de 1.000 ações R$ 191,72 R$ 436,17

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva de Lucros Lucros Retidos Totais

Saldos 31/12/2022 17.250.000,00 486.560,61 19.524.783,49 37.261.344,10
Reversão Dividendos 2022 – – 2.311.162,90 2.311.162,90
Lucro do Exercício – – 7.523.896,11 7.523.896,11
Proposta Destinação do Resultado – – – –
Reserva Legal – 432.149,80 (432.149,80) –
Dividendos Provisionados – – (2.052.711,55) (2.052.711,55)
Saldos 31/12/2023 17.250.000,00 918.710,41 26.874.981,15 45.043.691,56
Reversão Dividendos 2023 – – 2.052.711,55 2.052.711,55
Lucro do Exercício – – 3.307.164,25 3.307.164,25
Proposta Destinação do Resultado – – – –
Reserva Legal – 205.845,96 (205.845,96) –
Dividendos Provisionados – – (977.768,32) (977.768,32)
Saldos 31/12/2024 17.250.000,00 1.124.552,37 31.051.242,67 49.425.799,04

Demonstrativo do Fluxo de Caixa
2023 2024

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 7.523.896,11 3.307.164,25
Ajustes por: Depreciação 3.207.180,91 3.546.372,60
Lucro Ajustado 10.731.077,02 6.853.536,85
Variação nas contas a 
 receber de Clientes e outros (738.175,86) (5.287.995,04)
Variação em Tributos a Compensar 6.822.495,07 112.260,11
Variação nos Salários 
 e Encargos Sociais 92.537,19 306.180,89
Variação em Tributos a Recolher (52.438,29) (607.864,57)
Variação nos Estoques 3.028.956,49 (6.367.142,28)
Variação em Contas a Pagar 
 e Fornecedores (6.470.895,93) 22.667.507,42
Caixa Líquido proveniente das 
atividades operacionais 13.413.555,69 17.676.483,38

Fluxo de caixa das Atividades de Investimentos
Compra do Ativo Imobilizado (3.282.220,48) (4.281.070,50)
Baixas Líquidas de Imobilizado 71.000,30 796,80
Caixa Líquido usado nas
 atividades de investimento (3.211.220,18) (4.280.273,70)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamentos de Empréstimos (3.529.974,88) (7.242.301.23)
Caixa Líquido usado nas 
 atividades de financiamento (3.529.974,88) (7.242.301.23)
Aumento (diminuição) líquida 
 de Caixa e Equivalente de Caixa 6.672.360,63 6.153.908,45
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no início do período 727.738,74 7.400.099,37
Caixa e Equivalente de Caixa 
 no final do período 7.400.099,37 13.554.007,82
Variação Líquida 6.672.360,63 6.153.908,45

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
A sociedade foi constituída em 03/06/2004 e tem como objeto predomi-
nante a comercialização e distribuição de embalagens plásticas, impor-
tadas ou produzidas localmente, a industrialização de resinas plásticas 
para confecção de embalagens plásticas com destinação múltipla, as-
sim como o desenvolvimento de projetos e produtos correlatos. Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis 
são de responsabilidade da administração e foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis introduzidas 
pela lei 11.638/07 e regulamentadas pelo CPC - Comitê de pronuncia-
mentos contábeis. Principais Diretrizes Contábeis: a) os resultados são 
apurados pelo regime de competência dos exercícios; b) os valores fo-
ram classificados respectivamente no Ativo Circulante quando o prazo 

de realização ou vencimento se encontra dentro do exercício seguinte. 
Quando realizáveis ou vencidos após o exercício seguinte são classifi-
cados no Ativo e Passivo não Circulante; c) O imposto de Renda e a 
Contribuição Social são constituídos com base nos Resultados Fiscais, 
apurado às taxas vigentes na data do balanço sobre as bases de cálcu-
lo correspondentes. Os créditos fiscais de Imposto de Renda e Contri-
buição Social sobre prejuízos fiscais são considerados realizáveis na 
presunção de sua compensação e aproveitados anualmente com limita-
ção a 30% dos resultados fiscais apurados em cada período. d) os direi-

tos e obrigações e suas atualizações sujeitos a correção monetária, 
ajustes cambiais e juros, são atualizados até a data do encerramento de 
cada exercício social; e) as depreciações são calculadas pelo método 
linear de acordo com a previsão de vida útil dos bens; f) os estoques de 
produtos acabados e em elaboração são avaliados pelo custo de produ-
ção e o de matéria prima pelo custo médio de aquisição, não excedendo 
ao valor de realização ou reposição; O capital Social totalmente subscri-
to e integralizado é de R$ 17.250.000,00 dividido em 17.250.000 ações 
ordinárias sem valor nominal.
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GRANEL QUÍMICA LTDA.
CNPJ nº 44.983.435/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2024 e  2023,  permanecendo à  dis-
posição para quaisquer informações.  São Paulo, 10 de Abril de 2025

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Receita operacional líquida  344.926  348.104  333.525  335.762 
Custo dos serviços prestados  (156.736)  (158.033)  (144.425)  (145.137)
Lucro bruto  188.190  190.071  189.100  190.625 
Receitas (despesas) operacionais:
 Adm. e comerciais  (84.643)  (85.132)  (76.112)  (76.276)
 Outras receitas op. líquidas  15.131  15.131  5.217  5.217 
 Res. de equiv. patrimonial  1.035  -  1.165  - 

 (68.477)  (70.001)  (69.730)  (71.059)
Resultado antes das receitas e despesas 
 financeiras  119.713  120.070  119.370  119.566 
 Resultado financeiro, líquido
 Receitas financeiras  18.284  18.284  11.232  11.305 
 Despesas financeiras  (158.549)  (158.560)  (39.537)  (39.557)

 (140.265)  (140.276)  (28.305)  (28.252)
Lucro (prej.) antes IRPJ e CSLL   (20.552)  (20.206)  91.065  91.314 
 Imposto de renda e contribuição social 
 sobre o lucro:
 IRPJ e CSLL diferido  5.780  5.780  (3.914)  (3.914)
 IRPJ e CSLL  correntes  (3)  (349)  (16.662)  (16.911)

 5.777  5.431  (20.576)  (20.825)
Lucro (prej.) líq. do exercício  (14.775)  (14.775)  70.489  70.489 
Lucro (prej.) básico e diluído 
por lote de 1.000 quotas 
(em reais)  (56,48)  (56,48) 312,46 312,46 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023

Ativo Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  31.064  32.865  60.621  61.931 
 Contas a receber de clientes  27.533  27.533  20.062  20.062 
 Estoque  1.888  1.888  1.885  1.885 
 Partes relacionadas  16  16  -  - 
 Impostos a recuperar  8.356  8.475  6.617  6.736 
 Des. pagas antecipadamente  5.500  5.641  3.797  3.839 
 Outras contas a receber  828  828  473  473 
Total do ativo circulante  75.185  77.246  93.455  94.926 
Não circulante
 Invest. em aplic. financeiras  10.614  10.614  9.953  9.953 
 Depósitos judiciais  108  108  322  322 
 Depósitos de garantia  42  42  97  97 
 Des. pagas antecipadamente  1.310  1.310  25  25 

 12.074  12.074  10.397  10.397 
 Investimentos  15.641  -  14.745  - 
 Ativos de direito de uso  48.926  48.926  49.416  49.416 
 Imobilizado  1.011.987  1.019.229  860.590  867.415 
 Intangível  1.848  6.093  1.995  6.240 

 1.078.402  1.074.248  926.746  923.071 
Total do ativo não circulante  1.090.476  1.086.322  937.143  933.468 
Total do ativo  1.165.661  1.163.568  1.030.598  1.028.394 

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023
Passivo Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
 Empréstimos  42.408  42.408  35.401  35.401 
 Fornecedores  20.858  20.864  25.893  25.921 
 Obrigações trabalhistas a pagar  14.007  14.007  13.709  13.709 
 Imp. e contribuições a recolher  10.153  10.209  11.370  11.461 
 Partes relacionadas  4.690  4.690  21.096  21.096 
 Arrendamento a pagar  9.582  9.582  9.124  9.124 
 Outras contas a pagar  4.255  4.423  3.959  3.959 
Total do passivo circulante  105.953  106.183  120.552  120.671 
Não circulante
 Empréstimos  390.685  390.685  310.518  310.518 
 Partes relacionadas  318.581  318.581  186.294  186.294 
 Prov. p/ demandas judiciais  869  869  2.038  2.038 
 Arrendamento a pagar  55.729  55.729  55.689  55.689 
IRPJ e CSLL  18.535  18.535  24.315  24.315 
 Juros sobre o capital próprio  28.048  28.048  64.048  64.048 
 Outras contas a pagar  2.323  -  2.323  - 
Total do passivo não circulante  814.770  812.447  645.225  642.902 
Patrimônio líquido
 Capital social  261.595  261.595  225.595  225.595 
 Res. de inc. fiscais/ Mais Valia  8.249  8.249  8.311  8.311 
 Res. de lucros/Prejuízos  (24.906)  (24.906)  30.915  30.915 
Total do patrimônio líquido  244.938  244.938  264.821  264.821 
Total do passivo e pat. líquido  1.165.661  1.163.568  1.030.598  1.028.394 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prej.) antes dos impostos  (20.552)  (20.206)  91.065  91.314 
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do 
exercício com o caixa proveniente das atividades 
operacionais
 Contas a receber dos clientes - Provisão
 para créd. de liquidação duvidosa 22.251 22.251 10.809 10.809 
 Amor. de ativos de direito de uso  3.576  3.576  3.426  3.426 
 Depreciação e Amortização  44.831  45.225  38.022  38.376 
 Valor residual de ativo 
imobilizado baixado  613  613  1.119  702 
 Equivalência patrimonial  (1.035)  -  (1.165)  - 
 Previsão demandas judiciais  (1.169)  (1.169)  (123)  (123)
 Juros s/ emp. - partes relacionadas  23.016  23.016  662  662 
 Var. cambial s/ emp. - partes relac.  69.319  69.319  (1.075)  (1.075)
 Juros sobre empréstimos  45.707  45.707  27.767  27.767 
 Juros sobre arrendamento  6.954  6.954  6.949  6.949 

 193.511  195.286  177.456  178.807 
Redução (aumento) nas contas do ativo
 Aplicações financeiras  (662)  (662)  (1.133)  (1.133)
 Contas a receber dos clientes  (29.722)  (29.722)  (2.877)  (2.877)
 Impostos a recuperar  (1.738)  (1.738)  (3.482)  (3.282)
 Despesas pagas antecipadamente  (2.988)  (3.087)  (846)  (871)
 Partes relacionadas  (16)  (16)  -  - 
 Depósitos judiciais  214  214  192  192 
 Depósitos de garantia  55  55  (39)  (39)
 Outras contas a receber  (355)  (355)  (116)  (116)
 Estoque  (3)  (3)  (41)  (41)
Aumento (redução) nas contas do passivo
 Fornecedores  (5.034)  (5.056)  14.525  14.547 
 Obrigações trabalhistas a pagar  298  298  981  981 
 Imp. e contribuições a recolher  (1.221)  (1.602)  (20.850)  (21.093)
 Outras contas a pagar  297  465  2.875  2.875 
 Outras contas a pagar - partes relac.  99  99  35  35 
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais  152.735  154.176  166.680  167.985 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de bens do 
imobilizado  (195.951)  (196.901)  (274.640)  (275.887)
 Aquisições de bens do intangível  (604)  (604)  (181)  (181)
Caixa aplicado nas atividades de 
investimentos  (196.555)  (197.505)  (274.821)  (276.068)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento distribuição de lucros  (41.108)  (41.108)  (226.184)  (226.184)
 Captação de empréstimos - 
partes relacionadas  47.578  47.578  208.586  208.586 
 Pagamento de principal - partes 
relacionadas  (2.229)  (2.229)  (2.284)  (2.284)
 Pagamento de juros - partes 
relacionadas  (21.902)  (21.902)  (32)  (32)
 Captação de empréstimos  110.686  110.686  200.000  200.000 
 Pagamento de principal  (27.820)  (27.820)  (22.940)  (22.940)
 Pagamento de juros  (41.399)  (41.399)  (22.429)  (22.429)
 Pagamento de arrendamento  (9.543)  (9.543)  (9.153)  (9.153)
Caixa gerado nas atividades de 
financiamentos  14.263  14.263  125.564  125.564 
Redução no caixa e equivalentes 
de caixa  (29.557)  (29.066)  17.423  17.481 
Saldo de caixa e equivalentes no 
início do exercício  60.621  61.931  43.198  44.450 
Saldo de caixa e equivalentes no 
final do exercício  31.064  32.865  60.621  61.931 
Redução no caixa e equivalentes 
de caixa  (29.557)  (29.066)  17.423  17.481 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Reserva de
incentivos Reserva

Capital fiscais/ de Prejuízos
 social  Mais Valia lucros Acum. Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022
 (Reapresentado) 225.595 8.018 216.803  - 450.416 
 Distribuição de Lucros  -  -  

(226.184)  - (226.184)
 Lucro líquido do exercício  -  - 70.489  - 70.489 
 Subvenção governamental  -  352 (352)  -  - 
 Mais-Valia - Investimento  -  (59) 59  -  - 
 Juros sobre o capital próprio  -  - (29.900)  - (29.900)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 225.595 8.311 30.915  - 264.821 
 Aumento de capital  36.000  -  -  -  36.000 
 Distribuição de Lucros  -  -  (30.915)  (10.193)  (41.108)
 Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  (14.775)  (14.775)
 Mais-Valia - Investimento  -  (62)  -  62  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 261.595 8.249  - (24.906) 244.938 

NOTAS EXPLICATIVAS
A Granel Química Ltda. ("Empresa") tem como fins  e objetivos, atividades 
de armazéns-gerais, propondo-se a receber em depósito produtos 
químicos líquidos e a granel e também granéis sólidos, atividades de 
operador portuário de carga  e descarga marítima, fluvial, ferroviária  e  
rodoviária desses produtos e participação em outras sociedades como 
cotista  ou acionista. A emissão das demonstrações financeiras da Granel 
Química Ltda., foi aprovada pelo Administrador em  10 de abril de 2025. 
A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações 
Financeiras que estão  disponíveis na sede da empresa, em sua íntegra, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes da  Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S.

ADMINISTRADOR
Edson Souki Sousa

CONTADORA
Maria A. C. Lopes CRC-1SP129.863/O-9

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURIS-
TAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍ-
VEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FI-
DEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” 
respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debentu-
ristas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos 
da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 17 de no-
vembro de 2021, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) 
a ser realizada em primeira convocação no dia 07 de maio de 2025, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma 
Digital”), nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(d) da Escritura de Emissão, a 
fim de refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da BDO RCS 
Auditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Audito-
res Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações financeiras 
da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a ce-
lebrar todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimen-
to integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. 
Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados 
para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos do 
artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e 
da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.
br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além 
do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) se pessoa 
física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com 
foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) 
no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado 
com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto 
do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista 
e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com 
o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) 
se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na for-
ma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do procurador; e  (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição 
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identifi-
cação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os 
fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará es-
tatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do 
Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, 
atestando o registro do documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham 
interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, termos e condições 
previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se responsabilizará por pro-
blemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação 
dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a in-
ternet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). 
A Companhia se reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da 
Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias 
objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os De-
benturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições 
diferentes daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às 
matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participa-
ção da totalidade de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia 
e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos De-
benturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos 
os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 
terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia Geral.

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTU-
RISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUI-
ÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, 
EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscri-
ta no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de 
debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) 
séries, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titu-
lares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia 
Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no 
dia 07 de maio de 2025, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM 
n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede 
da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da 
Cláusula 7.1(d) da Escritura de Emissão, a fim de refletir a inclusão da possibilidade de 
contratação, pela Emissora, da BDO RCS Auditores Independentes – Sociedade Sim-
ples Limitada ou da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. para a realização 
da auditoria das demonstrações financeiras da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os 
demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes 
da assembleia geral. Informações Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma 
digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo 
Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, con-
forme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a 
AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
II. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e va-
lidade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser 
representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 
1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; 
(ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que 
investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação da pessoa jurí-
dica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, 
instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e  (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente 
e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 
posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos 
nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do do-
cumento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da 
AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da 
Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou 
de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD 
(e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da 
Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o di-
reito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os 
Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, 
de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assem-
bleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos 
no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.
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CAF Brasil Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 02.430.238/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E DE 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), 
com sede localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 
81, é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 03/02/1998, que 
tem por objetivo a fabricação, a construção, a transformação, a reparação, a manu-
tenção, a montagem, o projeto, a importação, a aquisição, a venda, a exportação, a 
exploração ou qualquer outra forma de comercialização de todo e qualquer tipo de 
trem, locomotiva, vagão e veículos ferroviários em geral, bem como de seus compo-
nentes, peças, acessórios e equipamentos. A Companhia tem como controladoras as 
companhias espanholas CAF Diversified Business Development, S.A (“CAF DBD”) e 
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (“CAF Espanha”). Os contratos que 
impactaram as operações da Companhia em 2024 e 2023 foram os seguintes: • Em 
2010, a Companhia celebrou um contrato de prestação de serviços de assessoria 
técnica de manutenção de trens com a parte relacionada CTRENS - Companhia de 
Manutenção (“CTRENS”), em relação ao contrato de manutenção preventiva, corre-
tiva e revisão geral da frota da Linha 8 - Diamante, celebrado entre a CTRENS e a 
CPTM. Por meio de aditivo assinado pela CTRENS junto à CPTM, desde dezembro 
de 2021 referidos serviços passaram a ser prestados na linha 11 - Coral da CPTM. Os 
serviços prestados à CTRENS abrangem assessoria técnica (“know-how”), supervi-
são da mão de obra contratada pela CTRENS, assessoria à gestão de compras e 
utilização de materiais adquiridos pela CTRENS usados em seus serviços prestados 
à CPTM, de tal forma que a CTRENS obtenha um equilíbrio financeiro definido nesse 
contrato. A contraprestação dessa assessoria é remunerada mensalmente de acordo 
com a quantidade de trens disponibilizados pela CPTM à CTRENS, para a prestação 
de serviços, cujos preços e condições comerciais foram acordados entre as partes no 
contrato e serão reajustados mensalmente com base na variação do Índice de Pre-
ços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - IPC-FIPE. 
A Companhia assume as responsabilidades quanto aos serviços prestados pela 
CTRENS à CPTM, desde que estejam sob sua gerência e assessoria. • Em 2011, a 
Companhia celebrou um contrato de industrialização de 15 trens para a Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU Recife através do Consórcio Guararapes forma-
do pela Companhia e CAF Espanha. • Em 2012, a Companhia celebrou contratos de 
fabricação de material rodante composto por 40 Veículos Leves sobre Trilhos - VLTs 
compostos de 7 carros cada um, assim como o projeto, o fornecimento e a montagem 
do sistema de sinalização para a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá, por 
intermédio da Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo 2014 - SECOPA, através 
do Consórcio VLT Cuiabá - Várzea Grande. Por meio de acordo extrajudicial assina-
do em 2024 entre os Governos do Mato Grosso e da Bahia, referidos trens passarão 
a ser utilizados no VLT de Salvador, sendo que a Companhia fará as adaptações e 
manutenções necessárias para o início da operação na nova localidade. No mesmo 
ano também foi contratado o fornecimento de 10 TUEs, sendo cada veículo constitu-
ído de 4 carros, para a Superintendência de Trens Urbanos de Belo Horizonte - BH. 
O contrato foi firmado entre a Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e o 
Consórcio Frota BH, firmado com a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda. • Em 
2013, a Companhia celebrou contrato de prestação de serviços de elaboração de 
projeto e fabricação de 35 trens, constituídos de 8 carros cada um, totalizando 280 
carros, para a CPTM. • Em 2019, a Companhia celebrou contrato de prestação de 
serviços especializados de manutenção e revisão geral de truques e equipamentos 
dos trens da série 8000 com a Ctrens e referidos trabalhos começaram a ser realiza-
dos em 2021. • Em 2020, a Companhia celebrou contrato de locação de imóvel não 
residencial referente a parte do espaço do imóvel localizado em Hortolândia pelo 
período de julho de 2020 a dezembro de 2024 para a Ctrens. A remuneração pela 
locação ocorre mensalmente de acordo com um valor fixo estipulado no contrato 
entre as partes e é reajustado anualmente pelo IPC-FIPE. • Em 2022, a Companhia 
celebrou contrato com a Concessionária das linhas 8 e 9 do sistema de trens Metro-
politanos de São Paulo S.A (CCR) para a prestação de serviços de revisão geral de 
equipamentos de 31 trens das séries 7000 e 7500 pelo prazo de 36 meses e contrato 
com o Metro de São Paulo para a revisão das pinças de freio da frota H pelo prazo de 
28 meses. • Em 2023, a Companhia celebrou dois contratos com a CPTM para a 
Prestação de serviços de Manutenção preventiva e corretiva em 12 trens de 4 carros 
da série 2070 e para 35 trens de 8 carros da série 8500, ambos com fornecimento de 
materiais insumos e equipamentos. • Em 2024, a Companhia celebrou um contrato 
com a CPTM para a Prestação de serviços de Manutenção preventiva e corretiva em 
9 trens de 8 carros da série 9000, com fornecimento de materiais e insumos, pelo 
prazo de 30 meses. Também celebrou contrato de locação de imóvel não residencial 
referente a parte do espaço do imóvel localizado em Hortolândia pelo período de ju-
lho de 2024 a junho de 2029 para empresa não relacionada. A remuneração pela lo-
cação ocorre mensalmente de acordo com um valor fixo estipulado no contrato entre 
as partes e é reajustado anualmente pelo IPCA. Anualmente a Companhia analisa as 
projeções de resultado dos próximos exercícios com base nos contratos já celebra-
dos. A carteira atual possui contratos lucrativos, com diferentes prazos de término até 
o ano de 2030. Em 2024 a empresa voltou a apresentar lucro contábil e estima-se que 
continue lucrativa nos próximos anos. 2. Base de elaboração das demonstrações 
financeiras e resumo das principais práticas contábeis: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos técnicos, nas orientações e interpreta-
ções técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Em conformidade com o OCPC 
07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito 
Geral, a Administração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão evidenciadas e correspondem às 
práticas utilizadas na sua gestão. Base de elaboração: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instru-
mentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, se houver, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Na elaboração das de-
monstrações financeiras é necessário que a Administração faça uso de estimativas e 
adote premissas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações, entre 
elas as estimativas referentes a reconhecimento de receita, vida útil do ativo imobili-
zado, à provisões necessárias para passivos contingentes, à provisão para créditos 
de liquidação duvidosa e à elaboração de projeções para realização de imposto de 
renda e contribuição social diferidos e outras similares, as quais, apesar de refletirem 
o julgamento da melhor estimativa possível por parte da Administração, relacionadas 
à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente apresentar variações em 
relação aos dados e valores reais. Para mais informações acerca das estimativas e 
premissas adotadas pela Administração, vide as práticas contábeis detalhadas a 
seguir. a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: Ativos, pas-
sivos, receitas e despesas são apurados de acordo com o regime de competência. 
As despesas são reconhecidas quando incorridas e os custos relativos aos projetos 
são reconhecidos no resultado com base no estágio de conclusão dos contratos. 
A Companhia reconheceu as receitas provenientes da prestação de serviços de mo-
dernização de trens e as receitas provenientes da prestação de serviços de manuten-
ção preventiva e corretiva e de revisão geral de trens, em conformidade com o pro-
nunciamento técnico CPC 47 - Receita. A receita de prestação de serviços é 
apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calculados sobre estas. 
b) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais (R$), moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moe-
da do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. c) Transações e 
saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são converti-
das para a moeda funcional da Companhia (reais - R$), utilizando-se as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa de câmbio vigente na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denomina-
dos em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado, na 
rubrica “Variação cambial, líquida”. d) Instrumentos financeiros: Classificação e 
mensuração de ativos e passivos financeiros: A classificação dos ativos e passivos 
financeiros segundo a CPC 48 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual 
um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. Conforme a CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; ou 
valor justo por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se 
à mensuração subsequente dos ativos financeiros:
Ativos financeiros 
mensurados a 
VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita 
de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
mensurados a 
custo amortizado

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por 
Impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e o Impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Instrumentos de 
dívidas ao VJORA

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
valor justo. Os rendimentos de juros são calculados utili-
zando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cam-
biais e perdas por redução ao valor recuperável são reco-
nhecidos no resultado. No desreconhecimento, o resulta-
do acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos pa-
trimoniais ao 
VJORA

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho 
no resultado, a menos que o dividendo represente clara-
mente uma recuperação de parte do custo do investimen-
to. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA 
e nunca são reclassificados para o resultado.

Sob a CPC 48, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender am-
bas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para re-
ceber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus termos 
contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um 
investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, 
a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes 
no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”). Esta esco-
lha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo finan-
ceiro que de outra forma atenda aos requerimentos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo disponí-
vel na CPC 48). Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são direta-
mente atribuíveis à sua aquisição. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem 
os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários de curto 
prazo, com até 90 dias da data da aplicação, considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos e da variação cambial auferidos até a data de encerra-
mento das demonstrações financeiras, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. f) Contas a receber de clientes e estimativa de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de 
crédito esperadas (“PCE”) sobre investimentos em instrumentos da dívida mensura-
dos ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
valores a receber de arrendamento, valores a receber de clientes e ativos de contrato, 
bem como contratos de garantia financeira. O valor das perdas de crédito esperadas 
é atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. A Companhia 
sempre reconhece a PCE durante a vida útil para contas a receber, ativos de contrato 
e valores a receber de arrendamento. As perdas de crédito esperadas sobre esses 

ativos financeiros são estimadas usando uma matriz de provisão com base na experi-
ência de perda de crédito histórica da Companhia, ajustada com base em fatores es-
pecíficos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condi-
ções atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, 
quando aplicável. g) Estoques: Avaliados pelo custo médio de aquisição ou produ-
ção, ajustados ao valor de mercado e das eventuais perdas, quando aplicável. h) In-
vestimento em coligada: Avaliado pelo valor justo, conforme demonstrado na nota 
explicativa nº 8. i) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou cons-
trução. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas que levam em conside-
ração o tempo de vida útil estimado dos bens (vide nota explicativa nº 7). A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados na data de 
encerramento das demonstrações financeiras, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após 
a alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso con-
tínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobili-
zado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil do ativo e reconhecidos no resultado. j) Redução ao valor recuperável de 
ativos: Na data de encerramento das demonstrações financeiras, a Companhia revi-
sa o valor contábil de seus ativos, a fim de determinar se há alguma indicação de que 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo 
individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora 
de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consisten-
te pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades 
geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa 
para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. k) 
Ativos circulante e não circulante: Alguns ativos são classificados como “Ativos 
circulantes”, mas que poderão ser realizados num período superior a 12 meses após 
a data de encerramento das demonstrações financeiras, mas considerando os itens 
em conjunto representam a melhor estimativa de período de realização da Administra-
ção e devem ser classificados na referida rubrica. l) Passivos circulante e não circu-
lante: Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais in-
corridos até a data de encerramento das demonstrações financeiras, sendo essas 
variações registradas na demonstração do resultado. m) Provisões: Reconhecidas 
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em 
que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja prová-
vel. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações re-
queridas para liquidar a obrigação na data de encerramento das demonstrações finan-
ceiras, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obriga-
ção, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que 
o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os bene-
fícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que 
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reem-
bolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. n) 
Provisão para garantias: As provisões para o custo esperado com garantia de ven-
das são reconhecidas na data da venda dos respectivos produtos, com base na me-
lhor estimativa da Administração em relação aos gastos necessários para liquidar a 
obrigação da Companhia. o) Tributação - Imposto de renda e contribuição social:
Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está base-
ada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutí-
veis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada 
com base nas alíquotas vigentes, sendo o imposto de renda e a contribuição social 
calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. A despesa de imposto de 
renda e contribuição social correntes é calculada com base nas leis e nos normativos 
tributários promulgados na data de encerramento das demonstrações financeiras, de 
acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodica-
mente as posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações em 
que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser 
eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos 
valores que espera pagar ao Fisco. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias existentes na data de encerramento das demonstrações financeiras en-
tre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo o 
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geral-
mente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos 
diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utili-
zadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada na data de 
encerramento das demonstrações financeiras e, nos casos aplicáveis, quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recu-
peração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que 
se espera recuperar. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados às alíquo-
tas aplicáveis ao exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo 
seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente na 
data de encerramento das demonstrações financeiras, ou quando uma nova legisla-
ção tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ati-
vos e passivos reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a 
Companhia espera, na data de encerramento das demonstrações financeiras, recu-
perar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Imposto de renda e contri-
buição social - Correntes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social cor-
rentes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resultado do 
exercício, exceto quando estão relacionados a itens registrados diretamente em Ou-
tros resultados abrangentes ou no Patrimônio líquido, caso em que os impostos tam-
bém são reconhecidos diretamente em Outros resultados abrangentes ou no Patrimô-
nio líquido. Os detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 19. Novas normas e 
interpretações: Algumas alterações nos pronunciamentos e interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, descritos abaixo, tornaram-se aplicáveis 
pela primeira vez no exercício corrente. A Administração avaliou tais alterações e 
concluiu que não afetaram significativamente os saldos registrados pela Companhia. 
Novos requerimentos atualmente em vigor:
Data efetiva Novas normas ou alterações

01/01/2024

Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 
7 e IFRS 7: as alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente 
ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) 
esclarecem as características dos acordos de financiamento 
de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. 
Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os 
usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os 
efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os 
passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de 
uma entidade.

A Empresa avaliou e não identificou impactos significativos nas demonstrações 
financeiras de 31/12/2024. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: A tabela 
abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser aplicadas 
a partir de sua data efetiva. A Empresa está avaliando os possíveis impactos e 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor.
Data efetiva Normas emitidas, mas não vigentes

01/01/2027

IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que 
substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação 
de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas dentro da 
demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, 
impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as 
três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação 
e desagregação de informações financeiras com base nas 
“funções” identificadas das demonstrações financeiras 
primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas 
explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo 
método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou 
prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além 
disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente.

01/01/2027

IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações: em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus 
requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os 
requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação 
em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final 
do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada 
conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve 
ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare 
demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para 
uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS.

01/01/2025

Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em 
Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 
(R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo 
de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do 
método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração 
de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as 
internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à 
norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em 
ajustes de redação e na atualização das referências 
normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência 
direta com normas do IASB e por consequência estava 
desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a 
fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e 
atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC.

01/01/2025

Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 
37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade: em setembro de 2024, O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações 
trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com 
alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos 
das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações 
buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam 
sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, 
determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na 
data de mensuração com base no propósito da transação. 
Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar 
a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em 
situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor 
represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronunciamento 
também destaca a importância das divulgações sobre 
moedas não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações contábeis compreendam os impactos 
financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na 
estimativa da taxa de câmbio.

3. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Conta corrente em moeda estrangeira (a) 128 60
Caixa e contas-correntes no país 4.090 1.088
Aplicações financeiras de liquidez imediata 24.756 6.183
Total 28.974 7.331

(a) Em 31/12/2024, a Companhia possui depósitos denominados em Euros em 
contas bancarias no exterior, os quais estavam atualizados pela taxa de câmbio 
vigente naquela data e disponíveis para saque. O valor desses depósitos no 
exterior é equivalente a 19.900 Euros (11.200 Euros em 2023). As aplicações fi-
nanceiras referem-se a aplicações compromissadas, CDB e fundo de investi-
mento com liquidez imediata e rentabilidade de acordo com as taxas praticadas 
pelo mercado e que variam de 65% a 101% do CDI, dependendo do tipo e prazo 
da aplicação, com possibilidade de resgate a qualquer momento, sem riscos de 
mudança significativas no seu valor contábil.
4. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Faturas pendentes de emissão (a) 46.161 9.444
PIS e COFINS pendente de faturar de clientes (b) 5.133 7.963
Adiantamentos de clientes - (24.286)
Faturas emitidas 57.106 95.825
Provisão perdas estimadas no contas a receber (c) (3.540) (31.024)
Total 104.860 57.922
Ativo circulante 104.860 22.457
Ativo não circulante (d) - 35.465
Faturas emitidas:
A vencer 34.659 6.850
Vencidos:
Até 30 dias 6.181 5.039
De 31 a 60 dias 886 -
De 61 a 90 dias 796 -
De 91 a 180 dias 643 146
Acima de 181 dias 13.941 83.790

57.106 95.825
O saldo de contas a receber está concentrado principalmente nos clientes Se-
cretaria Extraordinária da Copa do Mundo FIFA - SECOPA, Concessionária das 
Linhas 8 e 9 - CCR e Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. Mo-
vimentação da provisão de perdas estimadas no contas a receber:

2024 2023
Saldo no início do exercício 31.024 33.481
Reversões (27.484) (2.457)
Saldo no fim do exercício 3.540 31.024
(a) Trata-se dos valores pendentes de faturar referentes aos contratos de fabrica-
ção. Os faturamentos são emitidos de acordo com os ritos contratuais previstos nos 
contratos. (b) Refere-se a saldos de PIS e COFINS que serão faturados ao cliente 
com a emissão das faturas pendentes descritas no ponto (a). (c) A Companhia rea-
liza provisão de perdas estimadas na realização de todos os recebíveis reconheci-
das de acordo com o CPC 48 para todos os clientes, além de ajuste de valor refe-
rente aos recebíveis classificados no não circulante. (d) O saldo classificado no 
longo prazo em Dez/23 correspondia ao recebível referente a Secretaria Extraordi-
nária da Copa do Mundo FIFA - SECOPA sobre o qual há determinadas disputas 
judiciais, conforme detalhado na nota explicativa nº 11. Considerando a conciliação 
entre as partes com a assinatura de um acordo extrajudicial em 2024 no qual foram 
repactuados os recebimentos, os saldos passaram a ser classificados no ativo cir-
culante. Em Dez/24 não há nenhum valor vencido referente a este contrato.
5. Estoques: 2024 2023
Importação em andamento 5.366 1.659
Estoques em processo - Trens (a) 21.685 31.402
Material para manutenção (b) 28.902 29.851
Provisão para itens de giro lento (c) (6.454) (9.820)
Adiantamento a fornecedores 735 353
Total 50.234 53.445
(a) Refere-se ao saldo de materiais e custos a incorrer relacionados aos trens já 
entregues. (b) Refere-se ao saldo de materiais que serão utilizados para revenda 
e para aplicação nos projetos de manutenção. (c) Composto principalmente pelos 
materiais sobrantes de fabricação e de manutenção de projetos já concluídos. 
Movimentação da provisão para itens de giro lento: 2024 2023
Saldo no início do exercício 9.820 7.958
Complementos - 1.935
Reversões (3.366) (73)
Saldo no fim do exercício 6.454 9.820
6. Impostos a recuperar: 2024 2023
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 67.517 71.053
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 419 556
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 2.482 -
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 5.810 -
Outros 597 27
Provisão para não realização de crédito de ICMS (a) (42.139) (41.977)
Total 34.686 29.659
Ativo circulante 18.566 7.359
Ativo não circulante 16.120 22.300
(a) A Companhia avalia periodicamente a evolução dos créditos acumulados e a 
provisão para perdas necessárias, de acordo com as projeções de utilização des-
ses créditos. Movimentação da provisão para não realização de crédito de ICMS:

2024 2023
Saldo no início do exercício 41.977 41.112
Complementos 162 3.031
Reversões - (2.166)
Saldo no fim do exercício 42.139 41.977
7. Imobilizado e intangível:

Taxa média
anual de

depreciação
 - %

2024 2023

Custo

Depre-
ciação

acumulada
Valor

residual
Valor

residual
Terreno - 3.500 - 3.500 3.500
Edifícios 4 82.740 (49.419) 33.321 36.673
Benfeitorias (*) 655 (537) 118 238
Instalações 10 35.246 (30.138) 5.108 5.802
Máquinas e equipamentos 10 29.851 (29.680) 171 110
Ferramentas 10 1.173 (1.121) 52 4
Móveis e utensílios 10 2.424 (2.370) 54 14
Veículos 20 - - -
Equipamentos de informática 20 678 (329) 349 185
Software 10 698 (698) - 1
Imobilizações em andamento - 410 - 410 -
Total 157.375 (114.292) 43.083 46.527
(*) Duração do contrato. A movimentação do ativo imobilizado para os exercícios 
findos em 31/12/2024 e de 2023 é como segue:

2024 2023
Saldo no início do exercício 46.527 50.651
Adições 1.033 346
Baixas (4) -
Depreciação (4.473) (4.470)
Saldo no fim do exercício 43.083 46.527
Em 31/12/2024 e de 2023, a Companhia não possuía bens imobilizados dados 
como penhora e aval em operações de empréstimos e financiamentos bancá-
rios. Os bens imobilizados e veículo da Companhia possuem restrição de aliena-
ção decorrente de bloqueio judicial em processo cuja possibilidade de êxito é 
avaliada como possível pelos assessores jurídicos, conforme detalhado na nota 
explicativa nº 11. A Companhia realizou a avaliação do valor justo de seus ativos, 
em que os mesmos demonstraram estar maiores que os valores registrados, e 
com isso concluiu que não existe necessidade de provisão para perdas relacio-
nado ao imobilizado. 8. Investimento em coligada: A Companhia possui parti-
cipação na CTRENS de 1%, cujo valor em 31/12/2024 é de R$9.402 (R$9.476 
em 2023) e avaliado pelo valor justo do investimento. O valor da participação 
societária corresponde ao valor presente dos fluxos de dividendos e juros sobre 
o capital próprio a serem recebidos da investida. 9. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Transações
CAF Espanha: 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Contas a receber 20.253 - - - - -
Juros sobre o capital

próprio a pagar - - 33 - - -
Fornecimento

de materiais - - 4.939 2.424 - -
Reembolso despesas - - - - 19.913 -
Compras - - - - (6.954) (16.273)
CAF DBD:
Juros sobre o capital

próprio a pagar - - 3.370 - - -
Mútuo e juros

a receber (b) 212.133 166.820 - - - -
Receita de juros - - - - 10.526 7.781
CTRENS:
Contas a receber 9.906 27.474 - - - -
Outros créditos 111 342 - - - -
Adiantamentos (a) - - 19.838 27.040 - -
Prestação de serviços (a) - - - - 52.327 69.421
Vendas - - - - 2.782 11.508
Aluguel imóvel (a) - - - - 3.733 3.977
Juros sobre o capital

próprio - - - - 995 973
CAF Norway SA:
Contas a receber 7 - - - - -
Vendas - - - - 7 -
CAF Signalling SLU:
Fornecimento

de materiais - - - 332 - -
CAF Rail Digital Services:
Fornecimento

de materiais - - 30 407 - -
Compras - - - - (29) (668)
CAF Power & Automation:
Fornecimento

de materiais - - 342 - - -
Compras - - - - (1.653) (123)
Rail Line Components SLU:
Fornecimento

de materiais - - 390 1.585 - -
Compras - - - - (3.810) (3.285)
Tradinsa:
Compras - - - - (18) -
Total 242.410 194.636 28.942 31.788 77.819 73.311
Contas a receber 30.166 27.474 - - - -
Mútuo e juros a receber 212.133 166.820 - - - -
Outros créditos 111 342 - - - -
Fornecedores - - 5.701 4.748 - -
Adiantamento - - 19.838 27.040 - -
Juros sobre o capital

próprio a pagar - - 3.403 - - -
(a) Os saldos e as transações com a CTRENS estão relacionados aos contratos 
de prestação de serviços de assessoria técnica de manutenção de trens e indus-
trialização, serviços especializados de manutenção e revisão geral de truques e 
equipamentos, locação de imóvel, conforme elencado na nota explicativa nº 1. 
(b) Em 2024 não foram realizados novos contratos de mútuo com a CAF DBD e 
para todos os contratos existentes foram firmados aditivos e os cálculos dos ju-
ros passaram a ser Eurolibor + 1,60%. Três contratos no valor de EUR 9.000 têm 
vencimento em 2025 e os demais contratos, no montante total de EUR 20.000, 
têm vencimento em 2028. Além do saldo principal dos contratos, no balanço de 
31/12/2024 também estão registrados juros de EUR 3.959 (EUR 2.175 em 
2023), os quais serão recebidos juntamente com a liquidação do principal de 
cada contrato. Em dezembro de 2024 foi assinado um contrato de transferência 
de tecnologia entre a CAF Brasil e a CAF SA com remuneração prevista em 10% 
da receita de determinados contratos de manutenção. O contrato foi averbado 
no INPI tendo o seu registro em março de 2025. As condições comerciais das 
transações com partes relacionadas foram estabelecidas entre as partes e po-
dem não refletir as condições que seriam praticadas com terceiros.
10. Obrigações tributárias: 2024 2023
Impostos a recolher sobre projetos em andamento 4.987 3.343
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.020 350
Imposto sobre a renda das pessoas jurídicas - IRPJ - 1.305
Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL - 414
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 351 292
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 191 154
Imposto Sobre Serviços - ISS 145 122
Programa de Integração Social - PIS a recolher - 151
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 

COFINS a recolher - 719
IOF sobre empréstimos - 3.019
Outras 93 177
Total 6.787 10.046
11. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
constituiu, em 31/12/2024 e de 2023, provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas para as causas classificadas pelos assessores legais com risco de 
perda provável. O valor provisionado refere-se ao montante que os assessores 
legais consideram que a Companhia desembolsará nesses processos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas com base na evolução dos processos e no histó-
rico das perdas na melhor estimativa corrente. As obrigações estimadas estão 
demonstradas a seguir:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31/12/2022 2.303 12.250 206.498 221.051
Complementos 374 1.840 26.942 29.156
Reversões (693) (4.778) - (5.471)

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31/12/2023 1.984 9.312 233.440 244.736
Complementos 127 1.397 25.384 26.908
Reversões - (1.699) - (1.699)
Saldo em 31/12/2024 2.111 9.010 258.824 269.945
Em março de 2014, após a conclusão de uma investigação administrativa iniciada 
em maio de 2013 sobre a participação de vários fabricantes ferroviários, incluindo 
a Companhia, em licitações públicas, o Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica brasileiro (CADE) iniciou procedimentos administrativos decorrentes de pos-
síveis práticas anticompetitivas. Em julho de 2019, o Tribunal do CADE emitiu uma 
decisão administrativa condenando a Companhia a pagar uma multa de R$167.058 
e recomendou às autoridades competentes que não concedam à Companhia cer-
tos benefícios fiscais por um período de cinco anos. A Companhia provisionou esse 
valor em 2019, registrando-o sob o título “Outras despesas operacionais” da conta 
de resultados e alocando-o nas “ Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhis-
tas “ do balanço. Na data da elaboração destas demonstrações financeiras, a 
Companhia recorreu judicialmente da decisão do CADE. A Companhia rejeita a 
avaliação dos fatos realizada pelo CADE ao impor a referida sanção e argumenta 
que sua atuação em relação aos fatos investigados sempre foi realizada em estrito 
cumprimento da legalidade aplicável. Os assessores jurídicos da Companhia con-
sideram que existe uma possibilidade razoável de reduzir o valor final da sanção 
imposta para um valor substancialmente inferior ao mencionado, sem descartar 
uma anulação total da multa. Além disso, como resultado das investigações reali-
zadas pelo CADE, outras autoridades, incluindo o Ministério Público do Estado de 
São Paulo-MP/SP, iniciaram procedimentos administrativos e judiciais em relação 
aos quais a Companhia já apresentou suas respectivas defesas. Da mesma forma, 
e como resultado das investigações do CADE, um procedimento administrativo foi 
aberto pelo Tribunal de Contas em relação ao qual a Companhia apresentou sua 
defesa preliminar no primeiro semestre de 2016. Após um pronunciamento do Tri-
bunal de Contas considerando não provada a existência de qualquer irregularida-
de, como resultado da condenação imposta pelo CADE durante o exercício de 
2022 o Tribunal de Contas decidiu continuar com o procedimento e até a presente 
data a Companhia apresentou suas manifestações perante o Tribunal de Contas. 
Por último, também como resultado das investigações do CADE, o Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo iniciou um procedimento administrativo em relação 
ao qual a Companhia apresentou alegações iniciais no segundo semestre de 2018. 
O Grupo CAF continua a defender seus interesses nesses processos. No entanto, 
até a data atual, não é possível determinar qual será o resultado, nem o impacto 
que isso teria nas demonstrações financeiras da Companhia em caso de um desfe-
cho desfavorável, portanto, nenhum passivo foi registrado nas mesmas. Por outro 
lado, em um processo judicial que analisava a validade de uma extensão contratu-
al para o fornecimento de várias unidades adicionais, a Companhia, juntamente 
com outras empresas fabricantes de equipamento ferroviário, foram condenadas 
em primeira instância a uma multa de R$ 10.000 (acrescida de atualização) cada 
uma e a uma proibição de contratar com administrações públicas e receber benefí-
cios ou incentivos fiscais ou de crédito por cinco anos. A Companhia apresentou 
recurso judicial contra referida decisão. Em junho de 2024 foi proferida sentença 
favorável à Companhia, anulando a decisão anterior, tendo transitado em julgado. 
Além disso, a Companhia participa de um consórcio cujo objetivo é a execução de 
um contrato de construção de uma nova linha de VLT e o fornecimento de frota para 
a linha, sendo o escopo da Companhia no consórcio principalmente o fornecimento 
dos veículos e a sinalização. Atualmente, em relação a esse projeto, vários proce-
dimentos administrativos e judiciais foram gerados onde, entre outras questões, se 
analisa a potencial rescisão do contrato, supostas práticas irregulares, a imposição 
de danos, multas e penalidades ou o potencial descumprimento contratual tanto do 
Consórcio como do cliente, principalmente em relação às obras civis. A Companhia 
se opõe judicialmente nesses procedimentos. Em relação ao potencial descumpri-
mento contratual, os assessores jurídicos da Companhia consideram que o consór-
cio tem argumentos sólidos para justificar sua defesa e concluir que a não conclu-
são das obras é resultado do descumprimento das obrigações por parte do cliente. 
De qualquer forma, em caso de condenação do Consórcio por descumprimento, 
sendo principalmente descumprimentos atribuíveis a outros membros do Consór-
cio, a Companhia poderia reclamar as possíveis perdas desses responsáveis. 
Além disso, em um desses procedimentos, foi concedida pelo juiz competente uma 
medida cautelar contra a Companhia, consistindo em uma proibição de alienar 
imóveis e veículos em garantia das possíveis responsabilidades que possam resul-
tar de uma decisão judicial contra a Companhia. A Companhia continua sua defesa 
nesse procedimento. Adicionalmente, em outro procedimento administrativo inicia-
do pelas autoridades do Estado de Mato Grosso em relação a esse projeto, no se-
gundo semestre de 2021, o órgão administrativo sancionou o Consórcio e seus 
membros com uma multa no valor de R$ 96.171 (a Companhia participa no Consór-
cio com 36,8%, o que resultaria, em caso de distribuição proporcional, num valor 
aproximado de R$ 35.391) e à proibição de contratar com entidades públicas por 
cinco anos no Estado de Mato Grosso e por dois anos no Brasil. O Consórcio e a 
Companhia recorreram judicialmente dessa sanção administrativa e obtiveram das 
autoridades judiciais a suspensão cautelar da efetividade da proibição de contratar 
no Brasil e da multa aplicada. No mesmo contexto desse projeto, a Companhia 
continua a recorrer nos tribunais da rescisão do contrato solicitada pelo Estado de 
Mato Grosso e das consequências resultantes dessa decisão, em relação às quais 
obteve dos tribunais competentes a suspensão cautelar da efetividade da multa 
imposta como resultado da rescisão. Adicionalmente, as multas e sanções impos-
tas pelo Estado do Mato Grosso ao Consórcio foram suspendidas em virtude de um 
acordo com o referido Estado assinado em julho de 2024, o qual contempla a anu-
lação definitiva das mencionadas multas e sanções uma vez que sejam cumpridas 
determinadas condições estabelecidas. A Companhia também possui algumas 
discussões administrativas e judiciais com clientes relacionadas a possíveis pena-
lidades contratuais, cuja possibilidade de perda é avaliada como possível pelos 
assessores jurídicos, no montante de R$122.493 em 31/12/2024 (R$103.407 em 
31/12/2023). Também há uma ação civil pública movida pelo Ministério Público re-
lacionada a contrato com cliente cuja possibilidade de perda é avaliada como pos-
sível pelos assessores jurídicos, no montante de R$169.052 em 31/12/2024 
(R$156.306 em 31/12/2023). Outros processos judiciais trabalhistas avaliados pe-
los assessores jurídicos com possibilidade de perda possível totalizam R$ 108 em 
31/12/2024 (R$ 1.270 em 31/12/2023). 12. Provisão para garantia: Nos contratos 
comentados na nota explicativa nº 1, para a construção de trens no Brasil, a Com-
panhia assume todas as responsabilidades quanto ao funcionamento dos trens e 
eventuais vícios ocultos e/ou defeitos de montagem eventualmente detectados 
pelo prazo de dois anos a partir da data da entrega de cada unidade; para tanto, 
efetuou uma estimativa de potenciais custos a incorrer relacionados aos trens en-
tregues e contabilizou uma provisão para garantia no montante de R$2.956 em 
31/12/2024 (R$12.379 em 31/12/2023).

2024 2023
Saldo no início do exercício 12.379 18.425
Complementos 5.893 907
Reversões (15.316) (6.953)
Saldo no fim do exercício 2.956 12.379
Passivo circulante 2.956 3.025
Passivo não circulante - 9.354
13. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores estrangeiros 409 69
Fornecedores nacionais 8.206 5.404
Gastos a incorrer 65.893 16.013
Total 74.508 21.486
14. Adiantamento de clientes: O saldo de adiantamento de clientes se refere 
aos projetos de longo prazo firmados com clientes para os quais o faturamento é 
realizado em função dos ritos definidos nos contratos enquanto o reconhecimen-
to da receita é realizado proporcionalmente aos custos incorridos.

2024 2023
Projetos de manutenção 31.266 9.328
Projetos de fabricação 13.731 10.960
Total 44.997 20.288
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2024, o capital social autori-
zado, subscrito e integralizado é de 42.777.621 ações ordinárias nominativas com 
valor nominal de R$1,00 (711.825.920 em 2023), distribuídas da seguinte forma:

2024 2023
Construcciones y Auxiliar de Ferrocarriles, S.A. (0,97%) 417 6.937
CAF Diversified Business Development, S.A. (99,03%) 42.361 704.889
Total 42.778 711.826
As companhias brasileiras devem registrar no Banco Central do Brasil - BACEN 
os investimentos estrangeiros e os respectivos lucros capitalizados, para permitir 
a remessa de dividendos ou repatriação do capital. O capital estrangeiro está re-
gistrado no BACEN de acordo com o Certificado de Registro RDE-IED nº 
IA073573, nº IA027760 e nº IA027761, de 31/12/2019. A remessa de dividendos, 
a repatriação e os reinvestimentos externos estão sujeitos a regulação do BA-
CEN. Em AGE realizada em 06/05/2022 foi autorizada a redução de capital de até 
R$50.000, a ser realizada nos 36 meses subsequentes, mediante disponibilidade 
de caixa, proporcionalmente à participação de cada acionista. Em setembro de 
2022 foi efetuada a redução e pagamento de devolução de capital aos acionistas 
de R$ 25.000. Em outubro de 2024 foi efetuada a redução e pagamento de devo-
lução de capital aos acionistas de R$ 25.000. Em AGE realizada em 16/10/2024 
foi autorizada a redução do capital social de R$644.048 para absorção de prejuí-
zos acumulados, a qual foi contabilizada dentro do exercício fiscal. Na mesma ata 
também foi autorizada a redução de capital de R$10.777 para restituição aos 
acionistas, movimento este que teve o registro na junta comercial em janeiro de 
2025 e foi registrada após o encerramento do exercício. b) Constituição de reser-
vas e destinação do resultado: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social.

2024
Lucro líquido do exercício 55.423
(-) Constituição de reserva legal (2.771)
Lucro ajustado 52.652
O estatuto social da Companhia prevê a forma de distribuição dos lucros apura-
dos no encerramento das demonstrações financeiras, os quais, quando distribu-
ídos, são debitados diretamente à rubrica “Lucros acumulados”. b) Ajuste de 
avaliação patrimonial: Em 2024 e 2023 a variação correspondente à avaliação 
do investimento na Ctrens pelo valor justo descrita na nota explicativa nº 8 foi 
registrada diretamente em conta do Patrimônio Líquido. c) Juros sobre o capital 
próprio: Em 31/12/2024, foram reconhecidos os juros sobre o capital próprio 
(TJLP) referentes ao ano de 2024, no montante de R$ 4.003 (R$ 3.403 líquidos), 
os quais ficaram integralmente em aberto na rubrica “Juros sobre o capital 
próprio a pagar” no encerramento do exercício.
16. Receita líquida: 2024 2023
Receita bruta de venda de produtos e mercadorias 42.019 24.710
Receita bruta de serviços prestados 119.961 114.685
Impostos incidentes sobre faturamento (15.139) (13.805)
Total 146.841 125.590
17. Despesa por natureza: 2024 2023
Salários e benefícios (35.895) (36.827)
Custos projetos de fabricação (58.188) -
Matérias-primas e materiais de consumo utilizados (12.195) (28.102)
Serviços prestados (21.767) (19.315)
Depreciação e amortização - Imobilizado e intangível (4.473) (4.470)
Amortização direito de uso (347) (293)
Penalidades contratuais (a) (3.760) (10.558)
Seguros (3.880) (3.055)
Conservação, aluguéis, energia e água (1.309) (1.256)
Reversão da provisão para garantia 9.423 6.046
Provisão itens de giro lento 3.366 (1.862)
Impostos não recuperáveis (9.466) (468)
Outras (4.023) (3.236)
Total (142.514) (103.396)
Classificadas como:
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (112.070) (80.601)
Despesas gerais e administrativas (30.444) (22.795)
Total (142.514) (103.396)
(a) Refere-se a penalidades contratuais com cliente que estão sendo discutidas 
judicialmente. A variação do ano corresponde à atualização de penalidades pro-
visionadas em exercícios anteriores e processos que tiveram a alteração do 
prognóstico de perda para provável.
18. Outras receitas (despesas) operacionais, liquidas: 2024 2023
Provisão para não realização de créditos de ICMS (162) (865)
Reversão da provisão para riscos tributários e trabalhistas 175 3.257
Reversão da provisão recebíveis 27.484 2.457
Deságio venda ativos (264) (2.166)
Outras 90 (296)
Total 27.323 2.387
19. Resultado financeiro
Receitas financeiras: 2024 2023
Rendimento de juros de mútuo com parte relacionada 10.526 7.781
Juros recebidos de clientes 5.481 -
Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.495 1.050
Juros sobre o capital próprio recebido de coligada 495 473
Dividendos recebidos de coligada 500 500
Outras 128 108
Total 18.625 9.912
Despesas financeiras:
Atualização monetária de provisões cíveis (25.384) (26.942)
COFINS sobre receitas financeiras (747) (366)
PIS sobre receitas financeiras (124) (60)
IOF (125) (1.323)
Juros e encargos financeiros (38) (35)
Outras (153) (163)
Total (26.571) (28.889)
Variação cambial:
Receita de variação cambial 41.142 2.354
Despesa de variação cambial (6.426) (8.602)
Total 34.716 (6.248)
20. Imposto de renda e contribuição social: a) Impostos diferidos ativos: O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 

fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre as bases fiscais de ativo e 
passivo e seu respectivo valor contábil assim como a recuperação de prejuízos fis-
cais. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

2024 2023
Provisão para não realização de créditos de ICMS 42.139 41.977
Provisão para débitos incobráveis 3.540 31.024
Provisão para garantia 2.956 12.379
Provisão para riscos trabalhistas e tributários 11.121 11.297
Provisão para obsolescência de estoque 6.454 9.820
Variação cambial não realizada (35.373) (231)
Provisão para penalidades contratuais 18.902 15.142
Outras provisões 752 481
Prejuízo fiscal 442.916 448.664
Provisão para não recuperação

de impostos diferidos ativos (i) (463.916) (541.062)
29.491 29.491

Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal 10.027 10.027
(i) Considerando a projeção de geração de lucro tributável, o imposto de renda e 
a contribuição social diferidos ativos serão integralmente compensados nos 
próximos exercícios; contudo, não é possível estimar com razoável precisão os 
exercícios em que as diferenças temporárias serão realizadas. Desta forma, 
estão ativados apenas os valores que se estimam recuperar nos próximos 6 
anos pelos contratos de fornecimento já existentes, sem estimar novas contrata-
ções para fins desta análise. b) Correntes e diferidos no resultado do exercício: 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combi-
nadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em re-
sultado é demonstrada como segue:

2024 2023
Lucro/Prejuízo antes do IR e da CS 58.420 (644)
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34%
Crédito de IR e CS à taxa nominal 19.863 (219)
Efeito do IR e da CS sobre diferenças permanentes:
Juros sobre o capital próprio (1.361) -
Atualização financeira não dedutível (i) 8.631 9.160
Outras diferenças, líquidas 3.547 (191)
Compensação de prejuízo fiscal

na apuração do imposto corrente (1.954) (3.537)
Compensação de prejuízo fiscal com débitos federais (1.454) -
Créditos fiscais não reconhecidos do exercício (24.275) 2.871
Despesa de imposto de renda e contribuição social 2.997 8.084
(i) Em 2024 e 2023 não foi constituído imposto diferido sobre a atualização finan-
ceira de uma provisão cível, referente ao processo do CADE mencionado na 
nota explicativa nº 11, uma vez que a eventual confirmação do risco não será um 
gasto dedutível. 21. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: Considera-
ções gerais e políticas: A Companhia contrata operações envolvendo instrumen-
tos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a 
atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São contratadas 
aplicações financeiras, empréstimos com partes relacionadas e instrumentos fi-
nanceiros derivativos. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por 
meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de 
controle, estabelecidos para o Grupo CAF. 
Categorias de instrumentos financeiros:
Ativos financeiros 2024 Classificação
Caixa e equivalentes de caixa 28.974 Custo amortizado
Contas a receber 104.860 Custo amortizado
Contas a receber - Partes relacionadas 30.166 Custo amortizado
Mútuo com parte relacionada 212.133 Custo amortizado
Outros créditos - Partes relacionadas 111 Custo amortizado
Investimentos - Parte relacionada 9.402 Valor justo
Total 385.646
Passivos financeiros 2024 Classificação
Fornecedores 74.508 Custo amortizado
Fornecedores - Partes relacionadas 5.701 Custo amortizado
Adiantamento de clientes 48.184 Custo amortizado
Adiantamento de clientes - Partes relacionadas 21.638 Custo amortizado
Juros sobre o capital próprio a pagar 3.403 Custo amortizado
Outras contas a pagar 1.143 Custo amortizado
Total 154.577
Políticas para contratação de instrumentos financeiros derivativos: Em virtude 
das obrigações financeiras assumidas pela Companhia em moedas estrangeiras 
decorrentes de empréstimos com partes relacionadas, contratos de vendas e 
importação de insumos produtivos, a Administração pode contratar operações 
com instrumentos financeiros derivativos para minimizar riscos cambiais, obede-
cendo aos níveis de exposição vinculados a esses riscos. Para exposições cam-
biais, a Companhia contrata operações com instrumentos financeiros derivativos 
do tipo “Non-Deliverable Forward - NDF”. Fatores de risco financeiro: a) Risco de 
concentração e crédito de clientes: Em virtude das características operacio-
nais e do tamanho do mercado metro ferroviário brasileiro, os produtos da Com-
panhia são vendidos mediante contratos de compra de valores relevantes, firma-
dos com um número concentrado de clientes, que representam um volume 
significativo de suas vendas, conforme divulgado na nota explicativa nº 1. Em 
2024 a receita operacional foi concentrada substancialmente em quatro clientes 
(três clientes em 2023). Adicionalmente, existe o risco de uma contraparte não 
cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em 
perdas financeiras. Atualmente, a Companhia mantém transações comerciais 
com empresas e órgãos governamentais e também com partes relacionadas. Em 
31/12/2024 a Administração registrou provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa no valor de R$3.540 (R$31.024 em 31/12/2023). A Companhia ainda consi-
dera baixo o risco de crédito das operações que mantém em instituições financei-
ras consideradas pelo mercado como de primeira linha. b) Risco de taxa de 
câmbio: Decorre principalmente da volatilidade da taxa de câmbio e seu impacto, 
principalmente do caixa mantido em moeda estrangeira e empréstimos com par-
tes relacionadas, denominados em euro (€). Em 31/12/2024 e 2023, a exposição 
cambial, preponderantemente indexada ao euro (€), é demonstrada conforme o 
quadro a seguir:
Posições ativas: 2024 2023
Conta corrente em moeda estrangeira 128 60
Mútuo com parte relacionada 212.133 166.820
Contas a receber parte relacionada 20.260 -
Posições passivas: 2024 2023
Contas a pagar a terceiros (409) (68)
Contas a pagar com partes relacionadas (5.701) (4.748)
Total de exposição cambial líquida 226.411 162.064
A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a eventuais possíveis mudanças no 
Euro (€), mantendo-se todas as outras variáveis constantes. O impacto no resulta-
do deve-se às mudanças no valor justo dos ativos e passivos monetários. A expo-
sição da Companhia à variação cambial de outras moedas não é material. Impac-
to no resultado em milhares de Reais decorrente da variação da taxa do euro (€).

Posições ativas:
Saldo em

euro (€) +20% -20% +50% -50%
Conta corrente

em moeda estrangeira 20 26 (26) 64 (64)
Mútuo com parte relacionada 32.959 42.427 (42.427) 106.067 (106.067)
Contas a receber

parte relacionada 3.147 4.052 (4.052) 10.130 (10.130)
Posições passivas:
Contas a pagar a terceiros (64) (82) 82 (205) 205
Contas a pagar

com partes relacionadas (886) (1.140) 1.140 (2.851) 2.851
Total de exposição

cambial em euro líquida 35.176 45.283 (45.283) 113.205 (113.205)
c) Risco de flutuação de preço de venda de seus produtos, prestação de 
serviços e custo de aquisição de materiais: Os preços dos produtos e servi-
ços prestados pela Companhia estão amparados em contratos anteriormente 
firmados com seus clientes; portanto, não há risco significativo de oscilação não 
esperada. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia 
para oferecer retorno a acionistas e benefícios a outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Condizen-
te com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base 
na evolução do seu lucro líquido e do retorno sobre o investimento (“Return On 
Investment - ROI”). Esses índices correspondem a:

2024 2023
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 55.423 (8.728)
Capital social 42.778 711.826
Retorno sobre o investimento 1,30 (0,01)
22. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventu-
ais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Modalidade Cobertura Vencimento
Riscos nomeados operacionais 300.000 31/dezembro/2024
Responsabilidade civil geral 6.519 01/janeiro/2025
Terrorismo 100.000 20/fevereiro/2025
RC Diretores e Administradores 10.893 10/abril/2025
Transporte 8.500 31/dezembro/2025
Seguros garantias a terceiros 456.556 janeiro/2025 a maio/2029
Em 31/12/2024, a Companhia possuía cobertura de seguros contra riscos 
diversos para os bens do ativo imobilizado e para os estoques, por valores 
considerados pela Administração suficientes para cobrir eventuais perdas. 
23.Autorização para emissão das demonstrações financeiras: As presentes 
demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão pela Diretoria em 
reunião ocorrida em 08/04/2025. 24. Eventos subsequentes: Em AGE 
realizada em 16/10/2024 foi autorizada a redução do capital social em R$10.777 
para restituição aos acionistas, conforme mencionado na nota explicativa nº15. 
Referida ata foi publicada no jornal O Dia SP em 24/10/2024 e teve o registro na 
junta comercial em janeiro de 2025. O pagamento da redução de capital aos 
acionistas foi realizado em fevereiro de 2025.

DIRETORIA
Renato de Souza Meirelles - Diretor Presidente

Maria Eugenia Marenco Rocha - Controller
Alessandre Edo Toso - Diretor Financeiro  - CRC nº 1SP 247.587/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

À Administração da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (Compan-
hia), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corre-
spondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31/12/2024, o desempenho de suas op-
erações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão de-
scritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo Nota 2024 2023
Circulante 300.584 172.505
Caixa e equivalente de caixa 3 28.974 7.331
Contas a receber de clientes 4 104.860 22.457
Contas a receber - Partes relacionadas 9 30.166 27.474
Estoques 5 50.234 53.445
Imposto a recuperar 6 18.566 7.359
Mútuo para empresas do grupo 9 65.141 51.205
Outros créditos 2.532 2.892
Outros créditos - Partes relacionadas 9 111 342
Não circulante 227.765 242.501
Contas a receber de clientes 4 - 35.465
Mútuo para empresas do grupo 9 146.992 115.615
Prêmios de seguro a apropriar 443 1.988
Impostos a recuperar 6 16.120 22.300
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.a 10.027 10.027
Outros créditos 1.015 315
Investimentos 8 9.402 9.476
Imobilizado e intangível 7 43.083 46.527
Direito de uso 683 788
Total do ativo 528.349 415.006
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante 162.197 90.905
Fornecedores 13 74.508 21.486
Fornecedores - Parte relacionada 9 5.701 4.748
Obrigações tributárias 10 6.787 10.046
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.864 2.371
Adiantamento de clientes 14 44.997 21.347
Adiantamento de parte relacionada 9 19.838 27.040
Outras contas a pagar 1.143 842
Provisão para garantia 12 2.956 3.025
Juros sobre o capital próprio a pagar 9 e 15.d 3.403 -
Não circulante 270.309 254.604
Outras contas a pagar - não circulante 364 514
Provisão para garantia - não circulante 12 - 9.354
Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 11 269.945 244.736
Patrimônio líquido 95.843 69.497
Capital social 15.a 42.778 711.826
Ajustes de avaliação patrimonial 15.c 6.514 6.588
Prejuízos acumulados - (648.917)
Reserva de lucro 15.a 43.780 -
Reserva legal 15.b 2.771 -
Total do passivo e patrimônio líquido 528.349 415.006

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2024 2023

Receita líquida 16 146.841 125.590
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados 17 (112.070) (80.601)
Lucro bruto 34.771 44.989
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 17 (30.444) (22.795)
Outras despesas operacionais, líquidas 18 27.323 2.387
Lucro operacional antes do resultado financeiro 31.650 24.581
Resultado financeiro
Receitas financeiras 19 18.625 9.912
Despesas financeiras 19 (26.571) (28.889)
Variação cambial, líquida 19 34.716 (6.248)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 58.420 (644)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20.b (4.451) (8.084)
Diferidos 20.b 1.454 -
Lucro (prejuízo) do exercício 55.423 (8.728)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2024 2023

Lucro (prejuízo) do exercício 55.423 (8.728)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício 55.423 (8.728)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota Capital Reserva Legal Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 711.826 - 6.625 (640.189) 78.262
Ajustes de avaliação patrimonial 15.c - - (37) - (37)
Prejuízo do exercício - - - (8.728) (8.728)
Saldos em 31/12/2023 711.826 - 6.588 (648.917) 69.497
Redução de capital 15.a (669.048) - - 644.048 (25.000)
Ajustes de avaliação patrimonial 15.c - - (74) - (74)
Lucro do exercício - - - - 55.423 55.423
Reserva legal 15.b - 2.771 - (2.771) -
Distribuição de juros sobre o capital próprio 15.d - - - (4.003) (4.003)
Saldos em 31/12/2024 42.778 2.771 6.514 43.780 95.843

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
MÉTODO INDIRETO

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023
Prejuízo do exercício 55.423 (8.728)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com

o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 7 e 17 4.473 4.470
Amortização direito de uso 17 347 293
Custo de baixa de ativo imobilizado 7 4 -
Reversão provisão recebíveis 4 e 18 (27.484) (2.457)
Provisão para não realização de crédito de ICMS 6 e 18 162 865
Provisão (reversão) para itens de giro lento 5 e 17 (3.366) 1.862
Reversão líquida provisão para riscos tributários

e trabalhistas 11 e 18 (175) (3.257)
Atualização financeira de provisões cíveis 11 e 19 25.384 26.942
Reversão da provisão para garantia 12 e 17 (9.423) (6.046)
Juros ativos e variação cambial sobre empréstimos

para partes relacionadas (45.313) (1.526)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (19.452) (7.546)
Contas a receber - Partes relacionadas (2.692) (22.517)
Estoques 6.576 (14.332)
Impostos a recuperar (5.190) 24.017
Outros 1.436 3.514
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores 53.022 (300)
Fornecedores - Partes relacionadas 953 (1.278)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 493 19
Obrigações tributárias 5.824 7.956
Adiantamento de clientes 24.709 21.347
Adiantamento de partes relacionadas (4.918) (19.518)
Outras obrigações diversas 151 398
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.026) (5.471)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)

atividades operacionais 47.918 (1.293)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível 7 (1.033) (346)
Direito de uso (242) (425)
Mútuo concedido para empresas do grupo - (27.590)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.275) (28.361)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital social 15.a (25.000) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (25.000) -
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 21.643 (29.654)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7.331 36.985
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 28.974 7.331
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 21.643 (29.654)
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Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elab-
oração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela aval-
iação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 

responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Aval-
iamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-

tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado e da época da auditoria e das con-
statações significativas de auditoria, inclusive das eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Fernanda Guimarães Scandura
CRC SP-034519/O Contadora CRC SP-289782/O

continuação...
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Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ nº 43.368.422/0001-27

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2024 E 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 263.763 270.222
Caixa e equivalentes de caixa 6 76.798 132.475
Contas a receber de clientes 7 151.845 125.356
Estoques 8 10.997 7.939
Impostos a recuperar 9 9.238 1.853
Outras contas a receber 5.919 1.283
Despesas antecipadas 2.653 1.316
Deposito judicial 17 6.313 -
Não circulante 904.217 847.438
Imobilizado 10 796.859 817.248
Direito de uso 10.1 100.796 23.578
Intangivel 11 6.562 6.612
Total do ativo 1.167.980 1.117.660
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 213.480 211.312
Empréstimos e financiamentos 12 70.083 102.355
Fornecedores 13 63.841 59.117
Salários e encargos sociais 14 23.072 18.582
Obrigações tributárias 15 10.924 15.669
Adiantamentos de clientes 2.984 2.630
Outras contas a pagar 4.128 1.177
Arrendamentos a pagar 10.1 38.448 11.782
Não circulante 457.450 451.358
Empréstimos e financiamentos 12 139.694 227.804
Passivo fiscal diferido 16 69.117 50.696
Provisão para contingências 17 - 1.068
Obrigações tributárias 15 9.437 9.437
Fornecedores 13 111.555 112.359
Arrendamentos a pagar 10.1 63.325 12.299
Juros sobre capital próprio 19 64.322 37.695
Patrimônio líquido 497.050 454.990
Capital social 18 276.800 276.800
Reserva legal 19.911 17.536
Reserva de lucros 200.339 160.654
Total do passivo e patrimônio líquido 1.167.980 1.117.660

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital
Social

Reserva
legal

Reseva
de lucros

Lucros
acumulados

Total
Patrimônio Liquido

Saldos em 31/12/2022 276.800 13.964 120.423 - 411.187
Lucro líquido do exercício - - - 71.439 71.439
Constituição reserva legal - 3.572 - (3.572) -
Ajuste reapuração IRPJ (PAT) - - 164 - 164
Distribuição de lucros aos sócios - - (27.800) - (27.800)
Destinação do resultado - - 67.867 (67.867) -
Saldos em 31/12/2023 276.800 17.536 160.654 - 454.990
Lucro líquido do exercício - - - 47.502 47.502
Constituição reserva legal - 2.375 - (2.375) -
Distribuição de lucros aos sócios - - (5.442) - (5.442)
Destinação do resultado - - 45.127 (45.127) -
Saldos em 31/12/2024 276.800 19.911 200.339 - 497.050

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 47.502 71.439
Ajustes do lucro líquido do exercício
Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos 18.421 30.207
Depreciações e amortizações 67.508 68.751
Depreciação direito de uso 27.985 11.789
Reversão de provisão de estoques (147) 539
Baixa dos ativos imobilizados 10.099 7.671
Juros e variação cambial sobre arrendamentos 2.276 1.301
Provisão de contingências (1.498) 597
Atualização SELIC depósitos judiciais (25) -
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 4.633 (1.538)
Juros e variação cambial sobre os empréstimos 37.097 40.295

213.851 231.051
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber (55.949) (53.053)
Estoques (2.911) 1.593
Impostos a recuperar (7.385) 10.543
Créditos diversos (4.636) 1.921
Despesas antecipadas (1.337) 501
Depósitos judiciais (5.858) (1.138)
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores 2.796 10.194
Obrigações trabalhistas 4.490 3.621
Obrigações tributárias (14.790) 3.983
Contas a pagar e adiantamentos 29.932 25.361
Juros pagos 1.124 179
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos 10.045 6.559
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 169.372 241.315
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (57.168) (123.923)
Direito de uso (105.203) -
Recebimento pela venda de equipamentos 24.827 30.745
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (137.544) (93.178)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Arrendamentos a pagar 75.416 (12.587)
Pagamentos de empréstimos (169.488) (150.721)
Captação de empréstimos 12.009 83.509
Distribuição de lucro (5.442) (27.800)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamentos (87.505) (107.599)
Aumento/(redução) em caixa e equivalentes de caixa (55.677) 40.538
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 132.475 91.937
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 76.798 132.475
Aumento/(redução) em caixa e equivalentes de caixa (55.677) 40.538

1. Contexto operacional: 1.1 Breve histórico da Companhia: A Locar Guindastes e Transportes Intermodais 
S.A. (“Companhia”) ou (“Locar”) é uma Sociedade Anônima, de capital fechado, localizada em Guarulhos, 
Estado de São Paulo, e foi fundada em 1988. Atua na locação de bens e prestação de serviços no âmbito 
nacional de guindastes, plataformas aéreas, gruas, transportes superpesados e serviços marítimos. 
1.2 Posição patrimonial e financeira: Para o exercício findo em 31/12/2024, a Companhia apresentou 
aumento da receita líquida de 10,39% em comparação com o mesmo período de 2023, obtendo um montante 
total de R$ 611.388 (R$ 553.828 em 31/12/2023). Essa variação está diretamente relacionada ao aumento da 
capacidade na geração de receita de prestações de serviços devido a novas aquisições de equipamentos pela 
Companhia, além do aquecimento do mercado de atuação. 2. Base de elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis da Locar foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas inclusas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos contábeis, orientações 
e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstrações contábeis foram 
aprovadas e autorizadas pela Administração em 04/04/2025. 2.2 Base de elaboração: As demonstrações 
contábeis da Locar e respectivas notas explicativas, exceto quando indicado de outra forma, estão apresentadas 
em milhares de Reais. A moeda funcional da Companhia é o Real, moeda de preparação destas demonstrações 
contábeis. Essas demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histórico como base de 
valor, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado 
na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando 
outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração 
as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características 
em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de 
mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contábeis é determinado nessa base. A Companhia 
preparou essas demonstrações contábeis com base no pressuposto de continuidade operacional. 
A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida significativa 
sobre a continuidade da Companhia. 3. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis 
materiais vêm sendo aplicadas de modo consistente para todos os exercícios apresentados e estão 
relacionadas a seguir. a) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
NBC TGs e Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) requer o uso de certas estimativas contábeis 
por parte da Administração da Companhia. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação as estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As áreas que envolvem julgamentos críticos ou o uso de estimativas relevantes para as demonstrações 
contábeis, estão demonstradas na Nota Explicativa nº 5. b) Transações em moeda estrangeira: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e 
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
c) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes 
categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis. 
A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos 
financeiros não derivativos - Reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os 
empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a Entidade se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada 
ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo 
separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos - Mensuração Empréstimos e 
recebíveis: Esses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo ou passivo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou designado como tal 
no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses ativos e passivos são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos financeiros de 
curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de alteração de valor. (iii) Passivos financeiros não derivativos - Mensuração: Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da 
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado 
do exercício. Outros passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo 
deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. d) Redução 
ao valor recuperável: (i) Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classificados como 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no 
pagamento dos juros ou principal; • A Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade 
financeira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmente não 
consideraria; • Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; 
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; 
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir 
de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não 
possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: (i) Mudanças adversas 
na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; (ii) Condições econômicas nacionais ou 
locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante da perda por 
impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa 
de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver 
uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de 
juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o 
impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. 
Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Se, 
em um período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. (iv) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação ou designado como 
tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo, incluindo 
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Em 31/12/2024, a Administração 
da Companhia concluiu não haver indicativos de perdas para redução do valor recuperável em suas principais 
classes de ativos. e) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros menos a Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD). f) Estoques: Os estoques são 
apresentados pelo custo de aquisição/reposição. Quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas de 
estoques obsoletos ou sem movimentação. O custo de aquisição é determinado usando-se o método de média 
ponderada móvel. g) Ativos intangíveis e ágio: Ágio: O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva 
entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e 
passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “ativo intangível” nas 
demonstrações contábeis. No caso de apuração de deságio, o montante é registrado como ganho no resultado 
do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). Ágio é 
contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment 
reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o 
valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os 
grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se 
originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Softwares: Os gastos diretamente 
associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão 
benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, assim como os gastos com o 
aperfeiçoamento ou a expansão de seu desempenho para além das especificações originais são reconhecidos 
como ativos intangíveis, sendo amortizados usando-se o método linear, durante a vida útil, que é estimada em 
5 anos. h) Direito de uso de ativos e arrendamentos a pagar: A partir de 1°/01/2019, por disposição da 
Norma NBC TG 06/IFRS 16, as operações de arrendamento mercantil passaram ter um único modelo de 
contabilização. Em conformidade com a norma, os arrendatários passaram a reconhecer um passivo assumido 
por arrendamento, em contrapartida a um ativo de direito de uso. A Companhia adotou a abordagem 
retrospectiva modificada, considerando o valor de direito de uso igual ao valor do passivo de arrendamento na 
data de adoção inicial, não gerando desta maneira impacto sobre o patrimônio líquido. A Companhia optou por 
utilizar as isenções das propostas pela norma sobre contratos de arrendamentos de curto prazo (ou seja, que 
terminam dentro de 12 meses a partir da data do início), contratos de arrendamento para os quais o ativo 
subjacente é de baixo valor. i) Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico de aquisição 
ou contratação líquidos da depreciação acumulada e perdas ao seu valor recuperável. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que 
possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. 
A Companhia reconhece a depreciação de seus ativos de longa duração com base na estimativa da vida útil dos 
bens definida por técnicos da Companhia, considerando a experiência desses profissionais na gestão de ativos. 
As vidas úteis estabelecidas inicialmente são revisitadas ao final de cada exercício para verificar a necessidade 
de alteração destas. Os principais fatores que são levados em conta na definição da vida útil dos bens que 
compõem o imobilizado da Companhia são as informações dos fabricantes das máquinas e equipamentos, 
o nível de operação, a qualidade da manutenção preventiva e corretiva e as perspectivas de valor residual pela 
venda dos ativos. A depreciação dos bens é calculada considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:
Descrição Vida útil estimada (anos)
Guindastes 10
Veículos 5
Caminhões 10
Máquinas e equipamentos 10
Plataformas 10
Batedores e escoltas 5
Computadores e periféricos 5
Móveis e utensílios 10
Balsas 25
Andaimes 10
Torres de iluminação 25
Outros ativos 5 a 20
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor 
contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas operacionais líquidas” na demonstração do resultado. j) Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado, com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. k) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação, e são subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a 
pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o exercício em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. l) Provisão para contingências: As provisões para demandas 
judiciais e administrativas (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; (iii) O valor puder ser estimado com segurança. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 

consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade 
de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. m) Imposto de renda e 
contribuição social - Corrente e diferido: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 mil para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição 
Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição 
Social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os 
Impostos de Renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O Imposto de Renda corrente e a despesa da 
Contribuição Social são calculados nos termos da legislação fiscal brasileira. A Administração periodicamente 
avalia e mensura as posições tomadas na declaração de Imposto de Renda em relação às situações em que 
os regulamentos fiscais aplicáveis estão sujeitos à interpretação. Estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores que se espera que sejam pagos às Autoridades fiscais. O imposto diferido, quando 
aplicável, é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. Os ativos 
e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos 
fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos lançados pela mesma autoridade tributária. Um ativo de 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. n) Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. 
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a Entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda. Receita de prestação de serviços: A receita proveniente dos contratos de 
locação de equipamentos é reconhecida no exercício em que os serviços são prestados. o) Receitas 
financeiras e despesas financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As receitas e despesas financeiras da 
Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de variação 
cambial sobre ativos e passivos financeiros. p) Venda de ativos: A receita de venda de ativos é reconhecida 
quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos bens são transferidos ao comprador. Em geral, 
os bens são imediatamente disponibilizados ao comprador após o recebimento dos valores, passando a ter 
riscos e benefícios transferidos ao adquirente, sem garantias. q) Demonstrações dos fluxos de caixa: 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo 
com o Pronunciamento Técnico CPC 03(R2) /IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo IASB. 
4. Novas normas, alterações e interpretações: 4.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2024: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das 
respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações 
contábeis6: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações 
esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo 
menos doze meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; 
• Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants 
afetam a existência desse direito no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant 
existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante ou não 
circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; e • No 
caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos 
patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como 
circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento patrimonial. Essas 
alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações contábeis. b) Alterações 
na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente para 
transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização 
como venda. Em 22/09/2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de 
mensuração específicos para passivos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de 
arrendamento decorrentes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração 
subsequentes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário 
deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o 
vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo 
vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis. c) Alterações na IAS 
7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25/05/2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades 
forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de 
financiamento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). As alterações também fornecem 
orientações sobre as características dos acordos de financiamento de fornecedores. Essas emendas não 
tiveram efeito nas demonstrações contábeis. 4.2 Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estraram em vigor em 31/12/2024: Para as seguintes normas ou alterações a administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, 
a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - 
classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade 
dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Alterações na 
IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o 
desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes 
utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - A nova norma, 
que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às 
Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de 
Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer 
efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-
se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças 
incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de 
informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata 
ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na 
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis 
apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. 5. Julgamentos contábeis críticos e estimativas contábeis: A preparação 
das demonstrações contábeis requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes, na data-base das demonstrações. As estimativas e julgamentos são continuamente 
avaliados pela Administração e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas 
de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as circunstâncias. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente são iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir: a) Provisão para perda estimada 
com créditos de liquidação duvidosa “PECLD” (Nota Explicativa nº 7): É constituída Provisão para Perdas 
Esperadas com Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) em montante considerado suficiente pela 
Administração com o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas e de risco de não recebimento dos 
valores decorrentes de operações de vendas a prazo. b) Depreciação e amortização de ativos com vida útil 
definida (Nota Explicativa nº 10): A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. c) Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas (Nota Explicativa nº 17): 
A Companhia reconhece provisões para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. d) Receita de prestação de serviços 
(Nota Explicativa nº 20): As receitas da Companhia decorrem, principalmente, da prestação de serviços, 
nos termos dos contratos comerciais com os clientes da Companhia. Enquanto não faturada, a receita pela 
prestação de serviços é reconhecida tendo como base a medição das horas incorridas nos serviços realizados, 
na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente, 
de acordo com as condições estabelecidas nos contratos. 
6. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 313 188
Bancos 59 1.046
Aplicações financeiras 76.426 131.241

76.798 132.475
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
incluindo as aplicações financeiras na qual possuem conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, com vencimento que pode variar de 1 a 90 dias. 
Aplicações financeiras incluem Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e investimentos em títulos, 
são valores de curva de remuneração do papel que não diferem significativamente de seus valores justos. 
A receita gerada por esses investimentos é registrada como receita financeira. Em 31/12/2024, as aplicações 
possuem sua remuneração atrelada à variação dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) + spread.
7. Contas a receber:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Duplicatas a receber 99.157 80.115
Receitas a faturar (a) 55.457 45.863
Outros valores 3.992 1.506
(-) Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (6.761) (2.128)

151.845 125.356
(a) Representa o direito proveniente da prestação de serviços de locação, registrados no resultado de acordo 
com a competência, porém ainda não faturados contra o cliente. A apropriação da receita é contabilizada na 
data em que se fizerem presentes os fatos geradores da receita, de acordo com as disposições contratuais.
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 75.015 66.430
Vencidos: Até 30 dias 6.095 6.015
De 31 a 60 dias 2.300 2.425
De 61 a 90 dias 1.417 1.702
De 91 a 150 dias 3.149 799
Acima de 150 dias 11.181 2.744

99.157 80.115
Metodologia de constituição da Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD): 
A política da Companhia é constituir PECLD para todos os títulos julgados pela Administração como de difícil 
realização, vencidos acima de 180 dias. As movimentações na perda estimada para créditos de liquidação 
duvidosa do “Contas a Receber de clientes” são as seguintes:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (2.128) (3.666)
Reversão da provisão 5.993 3.698
Complemento de provisão (10.626) (2.160)
Saldo final (6.761) (2.128)
A constituição e a baixa da perda estimada para contas a receber foram registradas no resultado do exercício 
como “Despesas administrativas e comerciais”. Os valores debitados à conta de perda estimada são 
geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos valores. Parte da reversão da perda 
constituída refere-se à baixa de créditos considerados incobráveis, considerando que todas as alternativas de 
cobrança foram esgotadas nas esferas possíveis. 
8. Estoques:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Estoque de manutenção 9.807 6.749
Estoque de terceiro 1.190 1.190

10.997 7.939
Os estoques são compostos por materiais para a operação e manutenção dos ativos operacionais.
9. Impostos a recuperar:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ, CSLL e IRRF (a) 8.802 1.480
PIS e COFINS 192 209
INSS - 48
Outros 244 116

9.238 1.853
(a) O aumento está relacionado ao a pagamento a maior apurado pelo regime de estimativa mensal em 
relação aos valores efetivamente pagos. 10. Imobilizado: A movimentação do imobilizado ao longo dos doze 
meses findos em 31/12/2024 é demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Custos
Guindastes 458.838 35.226 (17.147) 476.917
Veículos 91 - - 91
Caminhões 44.991 - - 44.991
Máquinas e equipamentos 2.674 11 - 2.685
Plataformas 525.642 20.060 (5.140) 540.562
Batedores e escoltas 8.321 1.219 (36) 9.504
Computadores e periféricos 3.546 62 - 3.608
Móveis e utensílios 2.046 159 - 2.205
Balsas 239.153 127 (6.392) 232.888
Torre de iluminação 132 - - 132
Outros ativos 865 66 (23) 908

1.286.299 56.930 (28.738) 1.314.491
Depreciação
Guindastes (158.201) (22.488) 10.474 (170.215)
Veículos (59) (16) - (75)
Caminhões (22.211) (2.328) - (24.539)
Máquinas e equipamentos (2.008) (135) - (2.143)
Plataformas (174.649) (31.323) 5.140 (200.832)
Batedores e escoltas (4.645) (1.599) 36 (6.208)
Computadores e periféricos (2.401) (493) - (2.894)
Móveis e utensílios (1.409) (81) - (1.490)
Balsas (102.799) (8.702) 2.989 (108.512)
Torre de iluminação (132) - - (132)
Outros ativos (537) (55) - (592)

(469.051) (67.220) 18.639 (517.632)
Imobilizado líquido 817.248 (10.290) (10.099) 796.859

A movimentação do imobilizado ao longo dos doze meses findos em 31/12/2023 é demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Custos
Guindastes 401.046 73.520 (15.728) 458.838
Veículos 149 - (58) 91
Caminhões 44.980 2.285 (2.274) 44.991
Máquinas e equipamentos 2.589 85 - 2.674
Plataformas 487.097 46.183 (7.638) 525.642
Batedores e escoltas 7.734 701 (114) 8.321
Computadores e periféricos 3.511 35 - 3.546
Móveis e utensílios 1.788 258 - 2.046
Balsas 238.657 496 - 239.153
Torre de iluminação 132 - - 132
Outros ativos 769 360 (264) 865

1.188.452 123.923 (26.076) 1.286.299
Depreciação
Guindastes (146.406) (21.293) 9.498 (158.201)
Veículos (101) (16) 58 (59)
Caminhões (21.777) (2.504) 2.070 (22.211)
Máquinas e equipamentos (1.861) (147) - (2.008)
Plataformas (147.782) (33.532) 6.665 (174.649)
Batedores e escoltas (3.137) (1.622) 114 (4.645)
Computadores e periféricos (1.868) (533) - (2.401)
Móveis e utensílios (1.324) (85) - (1.409)
Balsas (94.088) (8.711) - (102.799)
Torre de iluminação (132) - - (132)
Outros ativos (487) (50) - (537)

(418.963) (68.493) 18.405 (469.051)
Imobilizado líquido 769.489 55.430 (7.671) 817.248
10.1 Direito de uso e arrendamentos a pagar: a) Direito de uso: A movimentação do direito de uso ao longo 
dos doze meses findos em 31/12/2024 é demonstrada a seguir:
Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Saldo em 31/12/2024
Custos
Direito de uso (a) 53.838 105.203 159.041
Amortização (30.260) (27.985) (58.245)

23.578 77.218 100.796
(a) O aumento substancial em direito de uso, refere-se à adição de novo contrato de locação da 
embarcação Marina I. A movimentação do direito de uso ao longo dos doze meses findos em 31/12/2023 é 
demonstrada a seguir:
Descrição Saldo em 31/12/2022 Adições Saldo em 31/12/2023
Custos
Direito de uso 53.838 - 53.838
Amortização (18.471) (11.789) (30.260)

35.367 (11.789) 23.578
b) Arrendamentos a pagar:
Descrição Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023
Saldo inicial 24.081 35.367
Adições novos contratos 105.203 -
Pagamentos realizados (29.787) (12.587)
(-) Apropriação juros 1.988 1.301
(-) Variação Cambial 288 -
Saldo final 101.773 24.081
Circulante 38.448 11.782
Não circulante 63.325 12.299

101.773 24.081
Os vencimentos dos saldos classificados no passivo não circulante em 31/12/2024, são os seguintes:
Valores com vencimento Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023
De 1 a 2 anos 25.741 -
De 2 a 3 anos 26.392 12.299
De 3 a 4 anos 11.192 -

63.325 12.299
11. Intangível: A movimentação do intangível ao longo de 31/12/2024 é demonstrada a seguir:
Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Saldo em 31/12/2024
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (a) 12.739 - 12.739
(-) Impairment (6.550) - (6.550)
Software 2.040 238 2.278
(-) Amortização (1.617) (288) (1.905)
Intangível líquido 6.612 (50) 6.562
A movimentação do intangível ao longo de 31/12/2023 é demonstrada a seguir:
Descrição Saldo em 31/12/2022 Adições Saldo em 31/12/2023
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (a) 12.739 - 12.739
(-) Impairment (6.550) - (6.550)
Software 2.040 - 2.040
(-) Amortização (1.359) (258) (1.617)
Intangível líquido 6.870 (258) 6.612
(a) O ágio registrado refere-se a uma combinação de negócios realizada pela Companhia durante o primeiro 
trimestre de 2011, na qual adquiriu o controle da Empresa Escalar Equipamentos Ltda., que atuava na 
atividade de locação de andaimes, a entidade legal foi incorporada em 1°/04/2011. A Companhia avaliou a 
recuperabilidade deste ativo e não identificou indícios de impairment além do já registrado.
12. Empréstimos e financiamentos:
Descrição Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023
Capital de giro 22.504 48.996
CDC 43.828 50.155
Financiamentos em moeda estrangeira 3.751 3.204
Circulante 70.083 102.355
Capital de giro 38.931 98.778
CDC 70.687 102.995
Financiamentos em moeda estrangeira 30.076 26.031
Não circulante 139.694 227.804

209.777 330.159
A composição dos empréstimos bancários está apresentada a seguir:

Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023
Descrição Moeda Ano vencimento Contábil Contábil
Capital de giro (a) Real 2023 a 2027 61.435 147.774
CDC (c) Real 2023 a 2031 114.515 153.150
Financiamentos (b) Euro/Dólar 2023 a 2026 33.827 29.235

209.777 330.159
(a) Os empréstimos de capital de giro estão sujeitos à variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro 
(CDI), acrescida de spread e taxa de juros prefixada; (b) Estão sujeitos à variação cambial do dólar norte-
americano ou do Euro, acrescidos de juros. (c) CDC estão sujeitos à variação do Certificado de Depósito 
Interfinanceiro (CDI), acrescida de spread e taxa de juros prefixada; Os vencimentos, por ano, dos saldos 
classificados no passivo não circulante em 31/12/2024, são os seguintes:
Valores com vencimento Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023
2024 - 102.335
2025 70.083 119.518
2026 em diante 139.694 108.286

209.777 330.139
Os empréstimos e financiamentos possuem garantias reais dos equipamentos, além de aval do Acionista 
Controlador. Na modalidade CDC, os equipamentos dados em garantia são os próprios bens financiados. Já na 
modalidade de capital de giro, são dados em garantia equipamentos da frota da Companhia, cujo valor de 
mercado é suficiente para garantir as operações bancárias. Não existem covenants financeiros ou 
operacionais a serem cumpridos pela Companhia relacionados a quaisquer dos empréstimos existentes na 
data-base de 31/12/2024. 13. Fornecedores: O saldo de fornecedores refere-se substancialmente a compra 
de ativos no uso da prestação de serviços e peças/acessórios e serviços destinados a operação e manutenção 
dos equipamentos da Companhia:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores nacionais 19.476 20.822
Fornecedores estrangeiros 154.700 148.954
Outros fornecedores 1.220 1.700
Total 175.396 171.476
Circulante 63.841 59.117
Não circulante 111.555 112.359

175.396 171.476
Os vencimentos dos saldos classificados no passivo não circulante em 31/12/2024, são os seguintes:
Valores com vencimento 31/12/2024 31/12/2023
De 1 a 2 anos 90.596 31.172
De 2 a 3 anos 17.144 71.761
Mais de 3 anos 3.815 9.426

111.555 112.359
14. Salários e encargos sociais:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Previdenciárias - FGTS/INSS 5.176 3.385
Com pessoal - salários/outros 4.697 4.006
Provisão - Férias e encargos 13.199 11.191

23.072 18.582
15. Obrigações tributárias:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
PERT - Refis (a) 9.437 9.437
COFINS 8.030 7.711
Impostos retidos 699 5.770
PIS 1.740 1.671
ISS 327 420
INSS 29 20
ICMS 99 77
Total 20.361 25.106
Circulante 10.924 15.669
Não circulante 9.437 9.437

20.361 25.106
(a) A Companhia optou por se inscrever no Programa Especial de Regularização Tributária junto à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PERT), disponibilizado em 2017. 
Nesse momento aguardamos o julgamento do STJ em recurso especial sobre o pedido de reconhecimento da 
quitação do débito com os benefícios do programa do PERT 2017. Os benefícios do programa especial podem 
ser assim sumarizados: pagamento a vista e em espécie de, no mínimo R$ 472 mil, equivalente a 5% dos 
débitos totais, que montam a R$ 9.437 milhões, a diferença equivalente a 95% do valor, no montante de 
R$ 8.965 milhões seria liquidada com a utilização de prejuízos fiscais e base negativa da CSLL. 16. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: (a) Composição do Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: 
O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, classificados no passivo não circulante, no montante de 
R$ 69.117 (R$ 50.696 em 31/12/2023), são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis 
ativa e passiva e prejuízos fiscais. Os impostos diferidos ativos são mutuamente compensados quando há o 
direito legal de compensação, quando estão relacionados aos impostos administrados pela mesma autoridade 
fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para contingências 849 1.359
Perda estimada com créditos de liquidação 2.299 724
Provisão para estoque obsoleto 307 357
Medição a faturar (16.986) (14.100)
Depreciação acelerada (96.737) (82.040)
Prejuízo fiscal 40.599 43.004
Outros 552 -

(69.117) (50.696)
(b) Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social: Como a base tributável do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social sobre o lucro decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência 
de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma 
correlação imediata entre o lucro líquido da Empresa e o resultado de Imposto de Renda e Contribuição Social. 
A conciliação das alíquotas nominal e efetiva do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o lucro pode 
ser demonstrada como segue:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 71.252 118.602
Alíquota nominal combinada do Imposto de Renda e Contribuição Social % 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social as alíquotas da legislação (24.226) (40.325)
Depreciação indedutível 2.817 2.245
Variação cambial não realizada - (36)
Medição a faturar - 6
Custo venda de imobilizado (3.418) (2.319)
Prejuízo fiscal 1 (7.156)
Outros 1.111 421

(23.715) (47.163)
Corrente (5.329) (16.956)
Diferido (18.421) (30.207)
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social (23.750) (47.163)
17. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, envolvendo 
questões tributárias e trabalhistas. A Companhia, com base em informações de seus Assessores Jurídicos, 
na análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir as perdas esperadas com as ações em curso cuja probabilidade de perda é provável, conforme 
demonstrado a seguir:
Descrição Tributário Cível Trabalhista Total
Saldo em 31/12/2022 (52) 1314 347 1.609
Complemento de provisão 50 - 2099 2.149
Reversão de provisão - (758) (794) (1.552)
Saldo em 31/12/2023 (2) 556 1.652 2.206
Depósito judicial (1.240) - 102 (1.138)
Contingências líquida (1.242) 556 1.754 1.068
Complemento de provisão 18 240 803 1.061
Reversão da provisão (1.403) (796) (360) (2.559)
Saldo em 31/12/2024 (2.627) - 2.197 (430)
Depósito judicial (5.740) - (143) (5.883)
Depósito judicial líquido (8.367) - 2.054 (6.313)
Bloqueio judicial: A Companhia, com o objetivo de preservar seus direitos e, por meio de seus Assessores 
Jurídicos, questiona as autoridades tributárias e trabalhistas. Para isso, constituiu os valores a seguir 
demonstrados a título de depósito judicial: 

Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Tributário 8.368 2.628
Trabalhista 444 301

8.812 2.929
A Companhia apresenta o saldo de provisão para contingências líquido dos bloqueios judiciais. Detalhamento 
do passivo contingente, por natureza, com probabilidade de perda possível:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Tributário 17.956 10.813
Trabalhista 4.036 1.758
Cível 2.746 4.304

24.738 16.875
18. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O Capital Social é de R$ 276.800 em 31/12/2024 e em 
31/12/2023, representado por 276.800 ações ordinárias:
Descrição Propriedade Quantidade de ações R$ Mil
Júlio Eduardo Simões 62,26% 172.329.593 172.330
Maria Fernanda Simões 22,08% 61.117.118 61.117
Marina Simões 10,66% 29.513.289 29.513
Julio Eduardo Simões Filho 5,00% 13.840.000 13.840

100% 276.800.000 276.800
b) Distribuição de dividendos: De acordo com o estatuto exercício deve ser: (i) social da Locar, a destinação 
do lucro do Absorção de prejuízos; (ii) Constituição da reserva legal de 5%, até que esta atinja 20% do Capital 
Social; (iii) 1% a título de dividendo obrigatório; e (iv) O lucro remanescente terá a destinação deliberada pela 
Assembleia Geral. 19. Partes relacionadas: A composição do saldo de partes relacionadas em 31/12/2024 
está demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Juros sobre capital próprio (a) 64.322 37.695

64.322 37.695
(a) O saldo de “Outras contas a pagar” refere-se substancialmente a Juros Sobre Capital Próprio (“JCP”) 
deliberado pela Companhia a ser pago em favor dos Acionistas, considerando as suas respectivas 
participações acionárias. Remuneração da Administração: Pessoas chaves da Administração incluem os 
Conselheiros e Diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar a pessoas chave da 
Administração, por seus serviços, está apresentada a seguir:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Salários e outros benefícios 4.731 5.099

4.731 5.099
20. Receita líquida: A composição da receita líquida é a seguinte:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de serviços prestados 700.596 637.580
Impostos sobre vendas (77.594) (73.584)
Deduções e abatimentos (11.614) (10.168)
Deduções e cancelamentos (89.208) (83.752)
Receita líquida 611.388 553.828
21. Custos dos serviços prestados:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Custo com pessoal (170.517) (138.125)
Frota (92.110) (79.299)
Depreciação (94.719) (79.740)
Ocupação (2.579) (1.281)
Viagens (2.452) (2.878)
Serviços terceirizados (18.527) (23.609)
Seguros (3.626) (2.261)
Aluguéis de máquinas (7.429) (8.188)
Diversos (17.657) (17.454)

(409.616) (352.835)
22. Despesas administrativas e comerciais:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (30.372) (27.433)
Despesas com ocupação (6.766) (5.901)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.243) (142)
Despesas com viagens (2.627) (2.575)
Despesas com terceiros (12.974) (11.532)
Despesas tributárias (2.402) (1.728)
Provisão para contingências 762 (1.262)
Manutenção de sistemas (3.297) (2.531)
Outras despesas administrativas (5.341) (3.191)

(67.260) (56.295)
23. Outras receitas operacionais líquidas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Alienação de imobilizado 15.086 23.108
Outras receitas 14.912 5.443

29.998 28.551
(a) O aumento substancial em outras receitas se dá em virtude da recuperação de R$ 6 milhões de créditos 
extemporâneos de impostos e ao recebimento de R$ 3,5 milhões referente ao sinistro em uma de nossas 
embarcações marítima. 24. Resultado financeiro líquido:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Variação cambial ativa 5.117 26.884
Receitas e ganhos financeiros 15.659 11.300
Total receitas financeiras 20.776 38.184
Juros sobre empréstimos (29.736) (43.698)
Juros sobre Capital Próprio (31.326) (28.989)
Variação cambial passiva (47.797) (16.461)
Outras despesas financeiras (5.175) (3.683)
Total despesas financeiras (114.034) (92.831)
Resultado financeiro (93.258) (54.647)
25. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Fatores de riscos financeiros: As atividades da 
Companhia a expõem a riscos financeiros: riscos de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros 
e risco de preço), riscos de crédito e riscos de liquidez. O programa de gestão de riscos da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não efetuou operações em caráter especulativo, seja em 
derivativos, seja em quaisquer outros ativos de risco durante o período. Como consequência, as estimativas 
apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. 
O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de 
realização estimados. Risco de mercado: a) Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de 
taxa de juros sobre suas aplicações financeiras atreladas ao CDI. A Administração monitora os patamares e 
expectativas da taxa CDI e os possíveis impactos sobre suas operações:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 76.798 132.475
Contas a receber 151.845 125.356
Outras contas a receber 5.919 1.283

234.562 259.114
b) Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, 
que aumentam passivos decorrentes de empréstimos e compromissos de compras em moeda estrangeira ou 
que reduzem os ativos decorrentes de valores a receber em moeda estrangeira. A Companhia mantém em 
31/12/2024, fornecedores e empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira. c) Risco de liquidez: 
É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e os pagamentos 
previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas diariamente pela Área de Tesouraria. A seguir, são apresentadas as maturidades 
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de 
acordos de negociação de moedas pela posição líquida, bem como os ativos financeiros que são utilizados 
para gerenciar este risco:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 76.798 132.475
Contas a receber 151.845 125.356
Outras contas a receber 5.919 1.283

234.562 259.114
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Até 1 ano 63.841 59.117
De 1 a 2 anos 90.596 31.172
De 2 a 3 anos 17.144 71.761
Mais de 3 anos 3.815 9.426
Fornecedores 175.396 171.476
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Até 1 ano 38.448 11.782
De 1 a 2 anos 63.325 12.299
De 2 a 3 anos - -
Arrendamentos a pagar 101.773 24.081
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Até 1 ano 70.083 102.355
De 1 a 2 anos 76.980 119.518
De 2 a 3 anos 26.707 52.614
Mais de 3 anos 36.007 55.672
Empréstimos e financiamentos 209.777 330.159
d) Classificação contábil e valor justo: A classificação dos instrumentos financeiros não derivativos está 
apresentada no quadro a seguir e não existem instrumentos financeiros diferentes de caixa classificados em 
outras categorias:

31/12/2024 31/12/2023

Descrição
Hierarquia do

valor justo
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 372 372 1.234 1.234
Aplicações financeiras Nível 2 76.426 76.426 131.241 131.241
Contas a receber Nível 2 151.845 151.845 125.356 125.356
Passivos financeiros
Fornecedores Nível 2 175.396 175.396 171.476 171.476
Empréstimos e financiamentos Nível 2 209.777 209.777 330.159 330.159

Instrumento financeiro Mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa Mensurados pelo custo amortizado

Aplicação financeira Mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber Mensurados pelo custo amortizado
Créditos diversos Mensurados pelo custo amortizado

Fornecedores Mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Mensurados pelo custo amortizado

O CPC 46 - mensuração do valor justo, estabelece uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a qual 
prioriza as informações quando da mensuração do valor justo pela Companhia para maximizar o uso de 
informações observáveis e minimizar o uso de informações não observáveis. O CPC 46 descreve os três níveis 
de informações que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços); • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). e) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos Acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos 
casos em que os Acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
Acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos), subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial, dividido pelo total da dívida líquida. 26. Cobertura de seguros (não auditada): A Empresa adota 
uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados 
em montantes considerados suficientes pela Diretoria, levando em consideração a natureza de suas 
atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores de 31/12/2024, 
é assim demonstrada:
Riscos Importância segurada (*)
Seguro de responsabilidade civil geral 3.307
Seguro empresarial 22.895
Seguro de frotas 2.100
Seguro embarcação - casco 296.098
Seguro transportes 35.000

359.400
(*) Limites máximos de indenização (valores em R$ 359.400 milhões). As premissas adotadas para a 
avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram auditadas pelos auditores 
independentes.

DIRETORIA
Julio Eduardo Simões - Diretor Presidente

José Francisco Martines - Contador CRC 1SP 244.526/O-6 continua...

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Receita líquida 20 611.388 553.828
Custos dos serviços prestados 21 (409.616) (352.835)
Lucro bruto 201.772 200.993
Despesas administrativas e comerciais 22 (67.260) (56.295)
Outras receitas operacionais líquidas 23 29.998 28.551
Despesas operacionais (37.262) (27.744)
Lucro operacional 164.510 173.249
Receitas financeiras 24 20.776 38.184
Despesas financeiras 24 (114.034) (92.831)
Resultado financeiro líquido (93.258) (54.647)
Resultado antes da provisão para IR e CS 71.252 118.602
Imposto de Renda e Contribuição Social correntes 16 (5.329) (16.956)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 16 (18.421) (30.207)
Lucro líquido do exercício 47.502 71.439

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 47.502 71.439
Ajuste reapuração IRPJ (PAT) - 164
Total do resultado abrangente do exercício 47.502 71.603

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A. Guarulhos - SP.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Locar 
Guindastes e Transportes Intermodais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A. em 31/12/2024, o 
desempenho de suas operações e o fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e 
Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das Entidades 
ou atividades de negócio da Companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis da Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 04/04/2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Celso Luiz da Costa Lobo
Ltda. CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 251526/O-6
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